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05/06/2025

Matrícula 36.709 (4º ORI – São Paulo (SP)): Apartamento nº 43 no 4º andar ou 5º 
pavimento do Edifício Ricarla, situado na Alameda Itú número 136, no 282 subdistrito 
JARDIM PAULISTA, com 88,540 m² de área autônoma, 18,350 m² de área comum, 
perfazendo 106,890 m² de área total construída. Informações do Laudo de Avaliação: 
“Zonas de Uso: comercial e residencial unifamiliar...”.
Em desfavor dos Devedores, Garantidores, Intervenientes, Ocupantes, 
Representantes: HOTEL FAZENZA RANCHO 7 LAGOS LTDA, CNPJ: 
53.205.084/0001-66; ANA B*** M*** O*** D*** M***, CPF: **7.**8.**8-06; GLAUCIA 
M*** O*** D*** M***, CPF: **0.**5.**8-72; PEDRO P*** O*** D*** M***, CPF: 
**1.**0.**8-16; ROSAMARIA M*** C***, CPF: **1.**6.**8-04.

A Cooperativa De Crédito Poupança E Investimento Vanguarda - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ, 
CNPJ: 78.414.067/0001-60, faz saber que a Plataforma Online de Vendas Públicas www.Leiloeiro-
Publico.com.br através do Assistente Técnico, Rodolfo Schöntag, Matrícula AARC/263 realizará 
Leilões Extrajudiciais e Notificações nos termos da Lei 9.514/1997, exclusivamente Online.

Extrato de Edital Extrajudicial Unificado
e Notificações - Lei 9.514/1997

Apartamento 106,890 m² em São Paulo (SP)

1ª Data: 22/07/2025 | 14h 2ª Data: 06/08/2025 | 14h

Lance Mínimo R$ 1ª Data Formal

1.094.149,10*
Lance Mínimo R$ 2ª Data Formal

633.723,15*

(48) 3304.5004

LEILÕES ONLINE

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26/04/2025
Data, Hora, Local: No dia 26 de Abril de 2025, em 1ª convocação às 10:30 hrs. e, em 2ª convocação, 
às 11 hrs. em sua sede social, na Estrada Velha de Guarulhos Arujá, 306-A - Guarulhos, Estado de São 
Paulo, na forma do edital de convocação, atendendo ainda o disposto no art. 124, §2º e 289, ambos da 
Lei nº 6.404/1976. Presença: acionistas representando 26,26% (vinte e seis, virgula vinte e seis por 
cento) do capital social, conforme assinaturas no “Livro de Registro de Presença de Acionistas”, com 
observância ao disposto no art. 100, IV, e art. 127, ambos da Lei de Sociedades Anônimas, constatando, 
outrossim, o quórum mínimo de instalação de ¼ (um quarto) do capital social, conforme disposto no 
art. 125, caput, da Lei nº 6.404/1976. Mesa Diretora: Sr. Lourival Odécio Golin, Diretor-Presidente e a 
Sra. Flávia Regina Cascarelli Martins, Secretária, nomeada para este ato jurídico como Secretária pelo 
Sr. Diretor-Presidente, a rigor do previsto no art. 128, da Lei nº 6.404/1976. Convocação: publicada no 
jornal “O Dia SP” nas versões impressa e digital em suas edições de 15, 16 e 17/04/2025, respeitando o 
prazo mínimo de antecedência de 08 (oito) dias conforme prescreve o dispositivo do art. 124, §1º, inciso 
I, da Lei nº 6.404/1976 e de acordo com a Lei nº 13.818/2019 e Lei Complementar nº 182/2021 seguindo 
as novas regras de publicação. Ordem do Dia: I - Assembleia Geral Ordinária com a finalidade de 
tratar dos assuntos privativos de sua competência, previstos nos incisos do art. 132, da Lei nº 
6.404/1976, quais sejam: a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 
31/12/2024; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
c) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Deliberações por maioria dos presentes: I 
- Assembleia Geral Ordinária: a) O Presidente da Mesa Diretora informou que se achavam sobre 
a mesa o Relatório Anual da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, de conhecimento dos Acionistas, conforme 
publicação integral nas versões impressa e digital do jornal “O Dia SP” na edição do dia 25/03/2025. 
Os anúncios a que se refere o art. 124 da Lei 6404/76, foram publicados no jornal “O Dia SP” nas 
versões impressa e digital em suas edições de 15, 16 e 17/04/2025. Dispensada a leitura dos referidos 
documentos, diante da anuência manifestada pelos acionistas de possuírem pleno conhecimento 
do seu teor, foram eles submetidos à discussão, e em seguida a votação, tendo sido aprovados por 
unanimidade dos acionistas presentes; b) Ato seguinte os acionistas aprovaram a distribuição do lucro 
no exercício de 2024 no importe total de R$ 2.840.385,21 (Dois milhões, oitocentos e quarenta mil, 
trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e um centavos) os quais foram pagos mensalmente, justificados 
contabilmente pelos depósitos realizados em conta corrente individualizada, na proporção das ações 
que cada Acionista possui na sociedade, dos quais, o montante de R$ 2.182.634,89 (Dois milhões, 
cento e oitenta e dois mil, seiscentos e trinta e quatro reais e oitenta e nove centavos) decorre de 
antecipação do lucro do exercício 2024 e a diferença no importe de R$ 657.750,32 (Seiscentos e 
cinquenta e sete mil, setecentos e cinquenta reais e trinta e dois centavos) debitada à reserva de lucros, 
consagrando assim, a obrigação estabelecida pelo artigo 202, da Lei 6404/76, sendo que, os valores 
apurados em cada mês, foram obtidos das demonstrações contábeis instruídas em conformidade 
com o § único do artigo 27 do Estatuto Social. A aprovação das demonstrações financeiras e das 
contas da Companhia, sem quaisquer reservas nesta assentada, implicou o saneamento de quaisquer 
nulidades ou vícios, consoante o disposto no art. 134, §3º, da Lei de Sociedades Anônimas; c) Em ato 
contínuo, a Assembleia fixou o montante global de R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais) para honorários 
dos membros da diretoria executiva. Encerramento e Aprovação da Ata: O Sr. Presidente da Mesa 
declarou, encerrada a Ordem do Dia. Todas as decisões foram tomadas por maioria de votos dos 
presentes. Lavrou-se a presente Ata em livro próprio que lida e julgada fiel foi assinada pela Mesa 
Diretora e colhidas as assinaturas dos acionistas bastantes para constituir a maioria necessária para as 
deliberações tomadas na assembleia em questão, a rigor do disposto no art. 130, da Lei nº 6.404/1976. 
Cópia fiel extraída do livro. Guarulhos, 26 de Abril de 2025. Mesa Diretora: Lourival Odécio Golin - 
Presidente da Mesa. JUCESP nº 169.215/25-8 em 19/05/2025

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de abril de 2025
Data, Hora, Local: No dia 26 de Abril de 2025, em 1ª convocação às 09:00 hrs. e, em 2ª convocação, 
às 09:30 hrs. em sua sede social, na Estrada Velha de Guarulhos Arujá, 306 - Guarulhos, Estado de 
São Paulo, na forma do edital de convocação, atendendo ainda o disposto nos arts. 124, §1º, inciso I e 
289, ambos da Lei nº 6.404/1976. Presença: acionistas representando 77,82% (Setenta e Sete, virgula 
Oitenta e Dois por cento) do capital social, conforme assinaturas no “Livro de Registro de Presença 
de Acionistas”, com observância ao disposto no art. 100, IV, e art. 127, ambos da Lei de Sociedades 
Anônimas, constatando, outrossim, o quórum mínimo de instalação de ¼ (um quarto) do capital social, 
conforme disposto no art. 125, caput, da Lei nº 6.404/1976. Mesa Diretora: Sr. Décio de Araújo, Diretor-
Presidente e a Sra. Flávia Regina Cascarelli Martins, Secretária, nomeada para este ato jurídico 
como Secretária pelo Sr. Diretor-Presidente, a rigor do previsto no art. 128, da Lei nº 6.404/1976. 
Convocação: publicada no jornal “O Dia SP” nas versões impressa e digital em suas edições de 15, 
16 e 17/04/2025, respeitando o prazo mínimo de antecedência de 08 (oito) dias conforme prescreve o 
dispositivo do art. 124, §1º, inciso I, da Lei nº 6.404/1976 e de acordo com a Lei nº 13.818/2019 e Lei 
Complementar nº 182/2021 seguindo as novas regras de publicação. Ordem do Dia: I - Assembleia 
Geral Ordinária com a finalidade de tratar dos assuntos privativos de sua competência, previstos 
nos incisos do art. 132, da Lei nº 6.404/1976, quais sejam: a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao 
Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao 
Exercício social encerrado em 31/12/2024; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Deliberações 
- Assembleia Geral Ordinária: a) O Presidente da Mesa Diretora informou que se achavam sobre 
a mesa o Relatório Anual da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, de conhecimento dos Acionistas, conforme 
publicação integral nas versões impressa e digital do jornal “O Dia SP” na edição do dia 25/03/2025. 
Os anúncios a que se refere o art. 124 da Lei 6404/76, foram publicados no jornal “O Dia SP” nas 
versões impressa e digital em suas edições de 15, 16 e 17/04/2025. Dispensada a leitura dos referidos 
documentos, diante da anuência manifestada pelos acionistas de possuírem pleno conhecimento 
do seu teor, foram eles submetidos à discussão, e em seguida a votação, tendo sido aprovados por 
unanimidade dos acionistas presentes; b) O Presidente da Mesa ressaltou que, em virtude do prejuízo 
apurado no exercício social de 2024, findo em 31/12/2024 na importância de R$ 6.390.605,66 (seis 
milhões, trezentos e noventa mil, seiscentos e cinco reais e sessenta e seis centavos), não há lucros 
à disposição dos acionistas para distribuição, sendo mantido o referido valor no saldo de prejuízos 
acumulados, conforme disposto no art. 189, parágrafo único, da Lei nº 6.404/1976, sendo ainda que a 
aprovação das demonstrações financeiras e das contas da Companhia, sem quaisquer reservas nesta 
assentada, implica no saneamento de quaisquer nulidades ou vícios, consoante o disposto no art. 
134, §3º, da Lei de Sociedades Anônimas; c) Em ato contínuo, seguindo o disposto no art. 152, Lei nº 
6.404/1976, a Assembleia, fixou o montante global de R$ 3.000.000,00 (Três Milhões de Reais) para 
honorários dos membros da diretoria executiva. Encerramento e Aprovação da Ata: O Sr. Presidente 
da Mesa, declarou encerrada a Ordem do Dia. Todas as deliberações foram tomadas por maioria de 
votos dos presentes. Lavrou-se a presente ata em livro próprio, que lida e julgada fiel, em seguida 
foi assinada pela Mesa Diretora e colhidas as assinaturas dos acionistas bastantes para constituir a 
maioria necessária para as deliberações tomadas na assembleia em questão, a rigor do disposto no art. 
130, da Lei nº 6.404/1976. Cópia fiel extraída do livro. Guarulhos, 26 de Abril de 2025. Mesa Diretora: 
Décio de Araújo - Presidente da Mesa. JUCESP nº 169.216/25-1 em 19/05/2025.

Augustus Participações S/A
CNPJ/MF nº 51.548.691/0001-01 - NIRE 35.300.003.535

Ata de Reunião de Conselho de Administração
Dia, Hora e Local: Realizada aos 08 (oito) dias do mês de abril de 2025, às 12h00, na sede social da Augustus Participações S/A 
na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.830 - 12º andar parte - Conjunto 124 parte - Torre 04 - Condomínio Edifício São 
Luiz - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP - CEP 04542-900. (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
em razão da presença de 100% dos conselheiros, conforme indicado no livro de presenças. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Molina, 
e Secretário Sr. Helder Molina. Ordem do dia: (a) aprovação de distribuição de dividendos intermediários, à conta de reserva 
lucros. Deliberações: Instalada a Reunião, após a discussão das matérias da ordem do dia, os conselheiros presentes deliberaram, 
por unanimidade e sem emendas ou ressalvas: Aprovar a distribuição de dividendos, no montante de R$ 19.200.000,00 
(dezenove milhões e duzentos mil reais) proporcionalmente as suas participações no capital social, provenientes dos recursos 
disponíveis na conta de Reserva de Lucros da Companhia e, que, portanto, já foram objeto de apreciação por parte da 
Administração, cumprindo com as obrigações legais fixadas em seu Estatuto Social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os conselheiros, a saber: Helder Molina e Mônica 
Molina. Presidente: Nilton Molina. Secretário: Helder Molina. Confere com o original lavrado no livro próprio. Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Confere 
com original lavrado em livro próprio. São Paulo, 08 de abril de 2025. Nilton Molina - Presidente; Helder Molina - Secretário; 
Monica Molina - Conselheira. JUCESP nº 195.447/25-6 em 28/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 52.017.473/0001-03 - NIRE 35300636759 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 2025

1. LOCAL, DATA E HORA: Aos 10 dias do mês de fevereiro de 2025, às 9:30 horas, realizada por meio de videocon-
ferência através da plataforma unificada de comunicação e colaboração Microsoft Teams, conforme faculta o § 2º, 
do artigo 8, do estatuto social da Azevedo & Travassos Energia S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de São Pau-
lo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12901, 21º andar, Conjunto 2102, Parte A, Torre Norte, 
Centro Empresarial Nações Unidas, Brooklin Paulista, CEP: 04.578-910. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convoca-
ção dispensada, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), em razão da presença da acionista única da Companhia (“Acionista”), conforme assi-
natura constante do Livro de Registro de Presença dos Acionistas. 3. MESA: Presidente: Ivan de Carvalho Junior; 
Secretário: Bernardino de Almeida Pimentel Mendes. 4. INSTALAÇÃO: Verificada a presença da Acionista, deten-
tora da totalidade do capital social da Companhia, o Senhor Presidente declarou instalada a Assembleia Geral Ex-
traordinária. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a alteração do endereço da sede da companhia para a Aveni-
da Brigadeiro Faria Lima, nº 1309, 5º andar, bloco “B”, Edifício Faria Lima Business Center, Jardim Paulistano, São 
Paulo -SP, CEP: 01452-002, com alteração do §1º do Artigo 1º do Estatuto Social; e (ii) consolidação do Estatuto So-
cial. 6. DELIBERAÇÕES: Preliminarmente, deliberou-se pela lavratura da presente ata pela forma de sumário dos 
fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como a sua publicação 
com a omissão das assinaturas da Acionista. Dando-se prosseguimento aos trabalhos, dentro da “Ordem do Dia”, 
foram postas em discussão e votação e tomadas as seguintes deliberações: (i) foi aprovada, sem ressalvas e por 
unanimidade, a alteração do endereço da sede da Companhia, com alteração do §1º do Artigo 1º do Estatuto so-
cial que passará a vigorar com a seguinte redação, conforme consolidado no Anexo I: “§1º - A Companhia tem sede 
e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1309, 5º andar, bloco “B”, 
Edifício Faria Lima Business Center Jardim Paulistano, São Paulo-SP, CEP: 01452-002, podendo, onde e quando con-
vier, por deliberação do Conselho de Administração, instalar filiais, agências, sucursais, escritórios e dependências 
similares.“ (ii) foi aprovada, sem ressalvas e por unanimidade, a autorização à administração da Companhia para 
exercer ou praticar todo e qualquer ato conveniente e/ou necessário para a formalização e/ou implementação das 
deliberações tomadas nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lida e 
aprovada por todos os presentes, bem como autorizado o seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. 8. ASSINATURAS: Presidente: Ivan de Carvalho Junior; Secretário: Bernardino de Almeida Pimentel Mendes. 
Acionista: Azevedo e Travassos S.A. Confere com a ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de fevereiro de 2025. 
Mesa: Ivan de Carvalho Junior - Presidente. Bernardino de Almeida Pimentel Mendes - Secretário. Acionista: AZE-
VEDO & TRAVASSOS S.A. Nome: Gabriel Antônio Soares Freire Junior - Cargo: Diretor Presidente. Nome: Augusto 
Melo Rosa - Cargo: Diretor Executivo. Anexo I. AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A. CNPJ Nº 52.221.670/0001-
31 - NIRE 35300623291. ESTATUTO SOCIAL CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETO - ARTI-
GO 1º - A AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente 
estatuto social (“Estatuto Social”), pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socie-
dades por Ações”) e pelas demais disposições legais aplicáveis. §1º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1309, 5º andar, bloco “B”, Jardim Paulistano, São 
Paulo-SP, CEP: 01452-002 , podendo, onde e quando convier, por deliberação do Conselho de Administração, insta-
lar filiais, agências, sucursais, escritórios e dependências similares. §2º - O prazo de duração da Companhia é por 
tempo indeterminado. ARTIGO 2º - O objeto social da Companhia é a participação em outras sociedades, congêne-
res ou não, principalmente aquelas que tenham como atividade principal (a) explorar, produzir e comercializar pe-
tróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, incluindo, sem limitação, as bacias sedimen-
tares brasileiras às quais a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP tenha concedido 
licenças, bem como bacias sedimentares no exterior; (b) realizar a importação e exportação de petróleo e quaisquer 
derivados assim produzidos; e (c) participar de outras sociedades como sócia, acionista ou quotista, no país ou no 
exterior, que atuem em atividades relacionadas ao objeto social da Companhia. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL 
E DAS AÇÕES - ARTIGO 3º - O capital social é de R$ 193.219.201,11 (cento e noventa e três milhões duzentos e de-
zenove mil, duzentos e um reais e onze centavos), dividido em 197.585.471 (cento e noventa e sete milhões, qui-
nhentos e oitenta e cinco mil e quatrocentas e setenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 
1º - Todas as ações ordinárias outorgam aos seus titulares os mesmos direitos, sendo que cada ação ordinária con-
fere o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais da Companhia. § 2º - É vedada à Companhia a emissão de par-
tes beneficiárias. § 3º - As ações da Companhia são escriturais, permanecendo em conta depósito em instituição fi-
nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM (“CVM”), em nome de seus titulares, sem emissão 
de certificados, nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei das Sociedades por Ações, podendo ser cobrada dos acionis-
tas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da mencionada Lei. §4º - A Companhia poderá, median-
te autorização do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanên-
cia em tesouraria, para posterior alienação, respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. ARTIGO 
4º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o limite de 1.197.585.471 (um bilhão, cento e no-
venta e sete milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil e quatrocentos e setenta e uma) ações ordinárias, indepen-
dentemente de reforma estatutária, de forma que poderão ser emitidas mais 1.000.000.000 (um bilhão) ações or-
dinárias nominativas e sem valor nominal, mediante a deliberação do Conselho de Administração, na forma do 
artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações. §1º - O aumento de capital poderá ser realizado por meio da emissão 
de ações ordinárias mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá fixar as condições da 
emissão e subscrição, preço por ação, forma e prazo de integralização. O preço de emissão será fixado pelo Conse-
lho de Administração, sem diluição injustificada da participação dos antigos acionistas, ainda que tenham direito de 
preferência para subscrevê-las, tendo em vista, alternativa ou conjuntamente: (i) as perspectivas de rentabilidade 
da Companhia; (ii) o valor do patrimônio líquido da ação; (iii) a cotação das ações em bolsa de valores ou no merca-
do de balcão organizado, admitido ágio ou deságio em função das condições do mercado. §2º - As emissões de 
ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bol-
sa de valores ou  subscrição pública, ou para permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, pode-
rão ser efetuadas com exclusão do direito de preferência ou com redução do prazo para seu exercício, a critério do 
Conselho de Administração. §3º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ain-
da deliberar sobre: (i) a emissão de bônus de subscrição; (ii) a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bo-
nificação em ações; e (iii) a outorga de opção de compra de ações a administradores, empregados ou pessoas natu-
rais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços a 
sociedades sob seu controle, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das op-
ções de compra, de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral. ARTIGO 5º - É assegurado aos acionistas 
dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento), do lucro líquido do exercício estabelecido conforme 
o artigo 202, incisos I e III, da Lei das Sociedades por Ações. CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 6º - A 
Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, sendo que os cargos de Presi-
dente do Conselho da Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser 
acumulados pela mesma pessoa. §1° - O mandato dos Conselheiros e Diretores será unificado de 2 (dois) anos, es-
tendendo-se até a investidura dos novos administradores, permitindo-se a reeleição. §2° - A investidura dos Conse-
lheiros e Diretores será feita mediante assinatura em termo de posse ou subscrição da ata de eleição nos respecti-
vos livros de atas de reuniões. §3° -A remuneração global do Conselho de Administração e da Diretoria será 
anualmente fixada pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a distribuição en-
tre os membros da administração. Conselho de Administração: ARTIGO 7º - O Conselho de Administração possui-
rá mandato unificado e será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo de 6 (seis) membros. .§1° -Dos membros 
do Conselho de Administração, no mínimo, 20% (vinte por cento) deverão ser conselheiros independentes, deven-
do a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como conselheiros independentes ser deliberada 
na Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerados como independentes os conselheiros eleitos me-
diante faculdade prevista pelo artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de ha-
ver acionista controlador. §2° - A Assembleia Geral elegerá os Conselheiros e, dentre eles, o Presidente. §3° - O Con-
selho de Administração elegerá, dentre os seus membros, um ou mais Vice-Presidentes que, pela ordem de eleição, 
substituirão o Presidente nos casos de ausência, impedimento ou vacância. §4°- Na hipótese de vacância do cargo 
de Conselheiro, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia 
Geral. §5°- Se ocorrer vacância de modo a ficar o número de Conselheiros reduzido para aquém do mínimo fixado 
neste Estatuto Social, convocar-se-á, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, Assembleia Geral para o preenchimento 
dos cargos vagos. Os membros do Conselho de Administração eleitos para o preenchimento das vagas terão o tér-
mino de seu mandato coincidente com o dos demais Conselheiros. ARTIGO 8º - O Conselho de Administração reu-
nir-se-á ordinariamente, ao menos uma vez a cada três meses, em lugar e hora por ele fixados e, extraordinariamen-
te, sempre que convocado por seu Presidente, ou por este, a pedido de 3 (três) de seus membros, mediante aviso 
por escrito com breve exposição da ordem do dia, entregue aos demais membros, com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas, sendo dispensada a convocação prévia da reunião como condição de sua validade se presen-
tes todos os membros. §1° - As reuniões do Conselho de Administração poderão instalar-se com a presença pessoal 
de mínimo de 03 (três) de seus membros. §2° - Os Conselheiros poderão participar das reuniões por meio de confe-
rência telefônica ou vídeo conferência, e enviar seu voto por sistema próprio de votação da Companhia, correio ele-
trônico ou qualquer outra forma por eles aprovada. Qualquer conselheiro poderá indicar outro conselheiro para re-
presentá-lo em uma reunião, via procuração. §3° - Nas reuniões do Conselho de Administração, a cada membro 
caberá 1 (um) voto. §4° - As decisões do Conselho de Administração serão adotadas em qualquer caso, pelo voto da 
maioria dos seus membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade no caso de empate, sem prejuí-
zo de seu próprio voto. §5° - Ressalvados os casos de ausência justificada, o Conselheiro que deixar de comparecer, 
em ano civil, a pelo menos 2/3 (dois terços) das reuniões realizadas, estará sujeito a perda do mandato, conforme 
proposta, a critério do Conselho de Administração, a ser levada à deliberação da Assembleia Geral. §6° - Das reuni-
ões do Conselho de Administração serão lavradas atas em livro próprio. ARTIGO 9º - Ao Conselho de Administração, 
como órgão de deliberação colegiada cabe, além das atribuições previstas em lei: I - Fixar a orientação geral dos ne-
gócios da Companhia e das sociedades controladas, coligadas ou investidas sob seu controle; II - Eleger e destituir 
os Vice-Presidentes do Conselho e os Diretores da Companhia, atribuindo-lhes títulos e fixando-lhes as atribuições, 
as áreas de atuação e a remuneração individual, se a Assembleia Geral houver fixado o montante global;  III - Deli-
berar, a qualquer tempo, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos intermediários 
(mensais, bimestrais, trimestrais ou semestrais), a conta de Balanços igualmente intermediários, ou a de Lucros 
Acumulados, ou a Reserva de Lucros; IV - Deliberar sobre a constituição, transformação, incorporação, fusão, cisão, 
dissolução ou liquidação de sociedades das quais a Companhia participe; V - Autorizar a emissão de ações, debên-
tures conversíveis e ações e bônus de subscrição da Companhia nos limites autorizados no artigo 4º deste Estatuto 
Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o direito 
de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões cuja colocação seja feita mediante venda em 
bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; VI 
- Deliberar sobre os assuntos pertinentes que lhe forem submetidos, bem como dirimir dúvidas sobre casos omis-
sos neste Estatuto Social; VII - Aprovar: a estrutura administrativa da Companhia, respectivos cargos, atribuições e 
salários; o Plano Diretor da Companhia; os Balanços intermediários levantados pela Companhia; (a) a participação 
como acionista ou quotista de outras sociedades de qualquer natureza; (b) indicação de administradores das socie-
dades controladas, e deliberar sobre a auditoria ou tomada de contas nas subsidiárias, controladas ou coligadas da 
Companhia; (c) fixar limites e alçadas para a prática de atos pelos Diretores da Companhia, bem como aprovar pre-
viamente ou ratificar a prática de atos fora dos limites ou acima das alçadas determinadas, e (d) qualquer operação 

adicional que exceda a alçada da Diretoria; VIII - Manifestar-se sobre o relatório da administração, as contas da dire-
toria da Companhia e as demonstrações financeiras da Companhia, bem como deliberar sobre sua submissão à As-
sembleia Geral; IX - Aprovar propostas a serem submetidas à Assembleia Geral, relativas: (a) à alteração do Estatu-
to Social; (b) à criação de outras reservas estatutárias; (d) à destinação do lucro líquido do exercício;  X - Escolher e 
destituir auditores independentes da Companhia; XI - Convocar as Assembleias Gerais nos casos previstos na Lei e 
neste Estatuto Social, ou quando julgar convenientes; XII - Autorizar a instalação, transferência ou encerramento de 
filiais, agências, sucursais, escritórios e dependências similares;  XIII - Autorizar a negociação com ações da Compa-
nhia, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observadas as disposições 
legais; XIV - Autorizar a Diretoria a: (a) Renunciar a direitos da Companhia; (b) Alienar bens imóveis, ações ou quo-
tas, sobre eles constituir ônus reais, prestar fianças ou avais, sempre no interesse da Companhia e observados os li-
mites e alçadas fixados; XV - Fiscalizar a gestão dos Diretores e seu desempenho, bem como aprovar o pagamento 
de remunerações variáveis (inclusive bônus com base em performance); e XVI - Criar comitês, grupos de trabalho e 
órgãos de assessoramento, definindo seu funcionamento, composição, papéis, orçamento, atribuições e responsa-
bilidades; XVII - Aprovar as políticas, regimentos e códigos obrigatórios nos termos das normas editadas e da legis-
lação aplicável à Companhia. ARTIGO 10  - Compete ao Presidente do Conselho de Administração: I - Cumprir e fa-
zer cumprir o Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração e tomar 
conhecimento das operações sociais; II - Formalizar a convocação das Assembleias Gerais e presidi-las; III - Convo-
car e presidir as reuniões do Conselho de Administração; e IV - Orientar a Diretoria em função das deliberações do 
Conselho de Administração. ARTIGO 11 - O Conselho de Administração da Companhia poderá indicar um ou mais 
observadores para as suas reuniões, os quais não possuirão direito de voto e não contarão para efeitos de quórum. 
Diretoria: ARTIGO 12 - A Diretoria será composta de no mínimo 02 (dois) e no máximo 06 (seis) membros, acionis-
tas ou não, sendo, no mínimo, 01 (um) Diretor Presidente, (01) um Diretor de Relação com Investidores e os demais 
Diretores Executivos sem denominação específica, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Admi-
nistração, permitida a cumulação de funções. ARTIGO 13 - Respeitada a competência do Conselho de Administra-
ção, à Diretoria compete, assinando sempre em conjunto de dois, representarem a Companhia em Juízo ou fora 
dele, ficando investidos de todos os poderes necessários para a prática dos atos e operações relativos aos fins so-
ciais, inclusive assinaturas de cheques, duplicatas, contratos de financiamento, contratos em geral, e outros docu-
mentos de responsabilidade e interesse da Companhia, ressalvados o disposto nos parágrafos 1 e 2, constituir pro-
curador e procuradores, com poderes específicos e prazos limitados e para fins determinados expressos nos 
respectivos instrumentos de procuração, salvo as procurações “ad-judicia” que, nos termos da Lei, serão outorga-
das sem limitação de prazo. §1° - Poderão ser assinados apenas por 01 (um) Diretor, os seguintes atos: (a) Endosso 
de cheques e ordens de pagamento para depósito bancário na conta da Companhia; (b) Autorização para movimen-
tação da conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; e (c) Registro e emissão de documentos re-
lacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e alfandegários. §2° - O Diretor Presidente poderá, isoladamente, assinar 
propostas de licitações e outras modalidades de coletas de ofertas para contratação de serviços, nomear represen-
tante ou procurador para acompanhar o certame em todos os seus termos até decisão final; firmar contratos de 
construção e de outras modalidades de prestação de serviços com terceiros em geral, inclusive perante órgãos da 
administração pública, direta e indireta. ARTIGO 14 - Ao Diretor Presidente compete presidir a reunião da Diretoria, 
atribuir funções aos demais Diretores, executar e fazer cumprir as deliberações legais e estatutárias da Diretoria e a 
supervisão ampla e geral da Companhia. ARTIGO 15 - Compete ao Diretor Presidente, ainda, assinando em conjun-
to com outro Diretor, com autorização do Conselho de Administração, praticar os seguintes atos: alienar, onerar, hi-
potecar ou vender bens imóveis, ações ou quotas de outras sociedades. ARTIGO 16 -Compete ao Diretor de Rela-
ções com Investidores, além das demais atribuições previstas neste Estatuto Social: (a) Coordenar, administrar, 
dirigir e supervisionar o trabalho de relações com investidores, bem como representar a Companhia perante acio-
nistas, investidores, analistas de mercado, a CVM, a B3, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos de controle e 
demais instituições relacionadas às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior; (b) 
Prestar informações ao público investidor, à CVM e B3, às demais Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus 
valores mobiliários negociados, a agências de rating quando aplicável e aos demais órgãos relacionados às ativida-
des desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; e (c) Manter atua-
lizados os registros da Companhia perante a CVM e a B3. ARTIGO 17 - Aos demais Diretores compete o exercício das 
demais atividades operacionais, financeiras e administrativas da Companhia. ARTIGO 18 - É vedado aos Diretores, 
enquanto no exercício de suas atribuições ou gestão, prestar fianças, avais ou outras formas de garantia em negó-
cios estranhos aos interesses e ao objeto da Companhia. ARTIGO 19 - Em caso de impedimento, ausência ou vacân-
cia, o Diretor Presidente será substituído por um dos Diretores Executivos, na ordem estabelecida na ata do Conse-
lho de Administração, na qual tiverem sido eleitos. § Único - Em caso de vaga dos Diretores Executivos, compete ao 
Conselho de Administração eleger o substituto, ou deixar vago o cargo até a próxima eleição de Diretoria. CAPÍTU-
LO IV- DA ASSEMBLEIA GERAL - ARTIGO 20 - A Assembleia Geral, convocada de acordo com a lei, será presidida 
pelo Presidente do Conselho de Administração, que escolherá, dentre os presentes, acionistas ou não, um ou mais 
secretários. § Único - Na ausência do Presidente, a Assembleia será dirigida pelo Vice-Presidente do Conselho de Ad-
ministração, observada a ordem de eleição, e na falta também deste, por um Conselheiro escolhido pelos acionis-
tas. ARTIGO 21 - Não podendo a Assembleia Geral instalar-se no dia marcado por não ter sido alcançado o quórum 
de instalação, far-se-á uma segunda convocação pela mesma forma que a primeira, mediante o espaço mínimo de 
08 (oito) dias entre a primeira publicação do anúncio e da Assembleia Geral, caso em que será instalada com qual-
quer número. ARTIGO 22 - Além das demais atribuições previstas em lei e neste estatuto social, compete privativa-
mente à Assembleia Geral: I - Tomar anualmente as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as de-
monstrações financeiras; II - Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos apresentada pela administração; III - Eleger ou destituir a qualquer tempo os membros do Conselho 
de Administração, e do Conselho Fiscal, quando for o caso e definir o número de membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal; IV - Alterar e/ou reformar o Estatuto Social; V - Deliberar sobre a dissolução, liquida-
ção, fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive incorporação de ações) da Companhia, sobre a eleição 
e destituição de liquidantes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, e o 
julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; VI - Aprovar a correção da expressão 
monetária do capital social nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social Administra-
ção deliberar sobre a distribuição individual da remuneração do próprio Conselho de Administração, da Diretoria e, se 
instalado, do Conselho Fiscal;VII - Fixar o limite global anual da remuneração dos membros do Conselho de Adminis-
tração, da Diretoria e, se instalado, do Conselho Fiscal, quando de sua instalação; VIII - Autorizar a emissão de de-
bêntures conversíveis em ações e outros títulos conversíveis em ações, observado o disposto no Artigo 4º deste Es-
tatuto Social; IX - Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital 
social; X - Autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial da Compa-
nhia; XI - Aprovar planos de opções de ações (stock option) ou instrumentos similares que envolvam a emissão de 
ações de emissão da Companhia ou das subsidiárias ou a entrega de ações em tesouraria, em favor de qualquer ad-
ministrador ou empregado da Companhia ou das subsidiárias; XII - Deliberar sobre a celebração de transações com 
partes relacionadas, a alienação ou a contribuição para outra empresa de ativos, caso o valor da operação corres-
ponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço 
aprovado. ARTIGO 23 - A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia constantes 
do respectivo edital de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob a rubrica genérica. CAPÍTULO V - 
DO CONSELHO FISCAL - ARTIGO 24 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes que a lei lhe confere, terá ca-
ráter não permanente, e só será instalado mediante convocação dos acionistas na forma da lei, e compor-se-á de, 
no mínimo, 03 (três) e no máximo, 05 (cinco) membros titulares, e suplentes em igual número, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordi-
nária subsequente à de sua eleição., e observará todos os preceitos dos artigos 161 a 165 da Lei das Sociedades por 
Ações. §1° - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral, 
que elegerá seus membros. §2° - Quando em funcionamento, os membros efetivos do Conselho Fiscal perceberão 
honorários mensais fixados pela Assembleia Geral que os eleger, obedecido o mínimo legal. CAPÍTULO VI - DO 
EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS E RESULTADOS - ARTIGO 25  -  O exercício social será encerrado a 31 de dezem-
bro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em 
lei. ARTIGO 26 - As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes 
registrados na CVM, de acordo com as disposições legais aplicáveis. ARTIGO 27 - A Assembleia Geral deliberará so-
bre a distribuição dos resultados verificados anualmente em balanço, mediante proposta do Conselho de Adminis-
tração, acompanhado de parecer do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, atendidos os seguintes critérios: 
I - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e 
a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. Observados os limites legais, a Assembleia Geral Ordiná-
ria somente aprovará a distribuição de participação dos lucros eventualmente concedida aos administradores da 
Companhia após assegurados os dividendos mínimos estabelecidos no artigo 5º deste Estatuto Social; II - O lucro lí-
quido do exercício, apurado após as deduções mencionadas neste Artigo, terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco 
por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para constituição da reserva legal, que não excede-
rá a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do 
montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exce-
der 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício 
para a reserva legal; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido do Exercício serão destinados ao pagamen-
to do dividendo anual mínimo obrigatório aos acionistas, sendo o lucro diminuído ou acrescido dos valores previs-
tos nos incisos I, II e III do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; e (c) no exercício em que o montante do di-
videndo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta 
dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto 
no artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações; III - O saldo remanescente terá a destinação que lhe for atribuída pela 
Assembleia Geral. § Único - Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre capital próprio 
poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO 
DA COMPANHIA - ARTIGO 28 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, ou por deliberação 
da Assembleia Geral. § Único - Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger os liquidan-
tes e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS - 
- ARTIGO 29 - O órgão de imprensa para as publicações previstas em Lei e neste Estatuto Social será aquele em que 
for publicado a Ata ou extrato de Ata da Assembleia que aprovar o presente Estatuto Social, até que haja mudança 
comunicada aos Acionistas por inscrição em Ata da Assembleia Geral Ordinária. ARTIGO 30 - A Companhia observa-
rá os acordos de acionistas arquivados na sede social na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à Admi-
nistração abster-se de registrar transferências de ações contrárias aos respectivos termos, e ao Presidente da As-
sembleia Geral e ao Presidente do Conselho de Administração não computar o voto proferido com infração de 
acordo de acionistas devidamente arquivado. ARTIGO 31 - A Companhia, seus acionistas, administradores, mem-
bros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam- se a resolver, por meio de arbitragem, perante a 
Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer disputa ou controvérsia que possa sur-
gir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do 
Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei n.º 6.385/76, na Lei das Sociedades por 
Ações, neste Estatuto Social da Companhia, e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamen-
to do mercado de capitais em geral.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025.
Data, hora e local: Aos 25/04/2025, às 9:00hs, na sede da Baldan Implementos Agrícolas S.A, situada na 
Avenida Baldan, nº 1500, Nova Matão, CEP 15.993-000, na cidade de Matão/SP. Convocação: Edital publicado 
no Jornal ‘‘O Dia’’ impresso e eletrônico, nos dias 17-18-23/04/2025 de acordo com o disposto no artigo 
124, da Lei nº 6.404/76. Presença Legal: Dispensado pelos acionistas. Livro de Presença: Assinaram os 
acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia. Mesa: Presidente Walter Baldan 
Filho. Secretário: Cleber Baldan Ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do 
balanço, Demonstrações Financei ras, Relatório da Administração acompanhado do Parecer dos Auditores 
Independentes, tomar as contas dos administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2024; b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2024 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos membros 
do Conselho de Administração para o ano mandato 2025. Em Sede de Extraordinária: a.) Referendar a 
deliberação do Conselho de Administração aprovada em 26.06.2024, sobre contratação de operação financeira 
junto à Caixa Econômica Federal; b.) Referendar a deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 
03.06.2024, sobre a distribuição de dividendos intermediários; c.) Referendar deliberação do Conselho 
de Administração, aprovada em 09.04.2024, sobre encerramento de cinco filiais inativas; d.) Referendar 
deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 19.03.2024, sobre abertura de filial em Maringá/PR; 
e.) Referendar o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de Administração referente ao ano 
de 2024; f.) Deliberar sobre o reajuste da remuneração global do Conselho de Administração; g.) Ratificação 
da contratação dos auditores independentes Deliberações: Os acionistas deliberaram, em sede Ordinária, 
por: (a) Após terem sido prestados os esclarecimentos necessários, foi dispensada a leitura e, resultaram 
aprovados, sem reservas e por unanimidade: i) as contas dos administradores e, ii) o balanço patrimonial 
e demais demonstrações Financeiras da Companhia referente ao exercício findo em 31.12.2024; Todos os 
documentos de que tratam o artigo 133 foram devidamente publicados no Jornal “O dia” em 17.04.2025 
edição impressa e eletrônica; (b) Ratificar as distribuições de dividendos ocorridas nos meses de julho, outubro 
e dezembro de 2024, com a utilização do saldo de reserva de lucros existentes naquelas datas; Tendo em vista 
o prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31/12/2024 no montante R$ 39.711.284,48, deduzindo 
do valor de R$ 436.752,60 de realização das reservas de reavaliação e ajuste de avaliação patrimonial, os 
acionistas decidem aprovar, por unanimidade, a absorção deste resultado com o saldo reservas de lucros; 
Aprovar por unanimidade a proposta da Administração da Companhia, para absorção do saldo de prejuízo 
acumulado, existente em 31/12/2024, na conta de reserva de lucros, no montante de R$ 6.674.245,93, com 
a utilização de parte do saldo de reserva de investimentos. Desta forma, o saldo da reserva de investimentos, 
após a absorção do prejuízo acumulado, passará a ser de R$ 78.574.324,81; (c) Foram reeleitos, para compor 
o Conselho de Administração da Companhia como membros efetivos, para cumprimento integral do mandato, 
nos termos do artigo 10º do Estatuto Social os seguintes Conselheiros: Walter Baldan Filho, brasileiro, casado, 
empresário, RG 13.696.995 e CPF 043.981.108-28, residente e domiciliado à Rua José Bonifácio, 1070, Apto. 
122, Ed. Cristina, Centro - Matão/SP, CEP nº 15990-040; Oscar Baldan Neto, brasileiro, casado, economista, RG 
nº 29.464.042-3 SSP/SP expedido em 19.05.2018 e CPF nº 281.070.878-95, residente e domiciliado na Avenida 
Itapaiuna, nº 1800, Torre Thamyres, Apto. 102, Parque Morumbi, São Paulo/SP, CEP: 05707-001; Luís Fernando 
Baldan Fechio, brasileiro, solteiro, Engenheiro Mecânico, RG 13.130.463-X e CPF 162.655.628-86, residente 
à Rua Caraíbas, 544 Apto. 143-A Bairro Pompéia CEP 05020-000 São Paulo/SP, Celso Antonio Gusmão Ruiz, 
brasileiro, solteiro, Advogado, RG nº 18.068.537 SSP/SP e CPF nº º 105.736.658-77, residente e domiciliado na 
Rua Milano, 42, Condomínio Vila Romana, Matão/SP, CEP 15993-040 e Paulo Airton Gehlen Rocha, brasileiro, 
casado, Engenheiro Mecânico, RG 1037224001 e CPF 621.178.150-49, residente e domiciliado à Rua Tocantins, 
nº 400 bairro Planalto, cidade de Bento Gonçalves/RS, CEP nº 95702-034. Os membros ora reeleitos declararam 
estar totalmente desimpedidos para o exercício de suas funções, nos termos do art. 147 da Lei nº 6.404/76 e 
tomarão posse mediante assinatura do Termo de Posse. Em sede Extraordinária: Os acionistas, à unanimidade 
e sem ressalvas ratificam a aprovação de todas as matérias constantes dos itens “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “g” da 
ordem do dia; em relação ao item (f) os acionistas, à unanimidade aprovam um reajuste de 5,20%, sobre a 
remuneração global do Conselho de Administração à partir de 01.05.2024. Quórum das Deliberações: todas 
as matérias constantes na ordem do dia foram aprovadas respeitando-se os quóruns mínimos de aprovação 
estabelecidos no estatuto Social da Companhia e na Lei 6.404/76. Os acionistas presentes, à unanimidade, 
aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas 
dos Acionistas presentes, na forma do Artigo 130, §1º e §2º, da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Observadas 
todas as formalidades legais, oferecida a palavra a quem dela pretendesse fazer uso e sem qualquer 
manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Suspensa a assembleia pelo tempo necessário à 
lavratura da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, lida esta Ata na presença de todos 
e aprovada pela unanimidade dos presentes. Assinaturas: Walter Baldan Filho - Presidente da Assembleia; 
Cleber Baldan - Secretário da Assembleia; Acionistas: (aa) Genova Participações Ltda  (CNPJ12.962.889/0001-
77) rep. Walter Baldan Filho, (aa) Noale Participações Ltda (CNPJ 13.102.519/0001-22) rep. Renato José 
Mastropietro; Solos Participações Ltda (CNPJ 12.652.321/0001-50) rep. Adolfo Baldan Neto; Rise Participações 
Ltda (CNPJ nº 12.647.138/0001-66) rep. Flavia Baldan Bambozzi Tomé; Thako Participações Ltda (CNPJ nº 
12.714.357/0001-10) rep. Juliano Baldan de Camargo; Briana Participações S/A (CNPJ 13.342.887/0001-48) 
rep. Cleber Baldan; Vô Tino Participações Ltda (CNPJ nº 13.790.199/0001-40) rep. Luis Fernando Baldan Fechio; 
(aa) V.B. Participações S/A (CNPJ 22.575.279/0001-74) rep. Gisele Teresinha Baldan (RG-SSPSP 11.651.682-
3 – CPF/MF 032.592.478-31) Matão, 25/04/2025. Jucesp nº 165.717/25-7 em sessão de 13/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 35300028252 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Data, Hora e Local: Aos 25/04/2025, às 9h30min., realizada na sede da companhia, situada na Avenida Baldan 
nº 1500 Nova Matão, nesta cidade de Matão/SP. Convocação: Convocação pessoal pelo Presidente do Conselho 
de Administração. Ordem do Dia: 1- Eleição da Diretoria Executiva e fixação das atribuições. Presença: 
Presente a totalidade do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Walter Baldan Filho - Secretário: Oscar 
Baldan Neto. Deliberações Ordem do Dia: 1) (a) Reeleito para o cargo de Diretor Superintendente da Cia, na 
modalidade de “Diretor Estatutário”, o Sr. Fernando Antonio Barros Capra, brasileiro, casado, Administrador 
de empresas, RG nº 17750505 SSP/SP e CPF nº 065.343.598-39, domiciliado na Avenida Rodrigo Fernando 
Grillo, nº 141, Jardim dos Manacás, Araraquara/SP, CEP 14801-534, para exercer o mandato de 1 ano a partir 
de 01.05.2025, nos termos do artigo 10º do Estatuto Social e cujas atribuições encontram-se elencadas no 
Estatuto Social da Cia; (b) Reeleitos como Diretores Adjuntos da Cia, para exercerem o mandato de 1 ano 
a partir de 01.05.2025, nos termos do artigo 10º do Estatuto Social, os senhores: Wolney Ismael Netto, 
brasileiro, casado, Administrador de Empresas, RG nº 27725818-2 e CPF nº 214.718.208-74, residente e 
domiciliado na Avenida Nossa Senhora das Graças, 563, TP1, apto 1310, Vila Melhado, Araraquara/SP, 14807-
030, para o cargo de Diretor Adjunto, para a função de Diretor Administrativo/Financeiro; José Antonio de 
Diego Victoriano, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, RG nº 3.995.507-5 SSPPR/PR e CPF nº 057.290.758-
39, residente e domiciliado na Rua José Miranda, nº 161, Recanto Real, em São José do Rio Preto/SP, CEP: 
15092-241 para o cargo de Diretor Adjunto, para a função de Diretor de Gente, Gestão e Sustentabilidade; 
Henri Hiroshi Narimatsu, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, RG nº 33.163.332-2 SSP/SP e CPF nº 
326.440.638-17, residente e domiciliado na Rua Correia de Lemos, nº 536, Chácara Inglesa, em São Paulo/
SP, CEP: 04140-000, para o cargo de Diretor Adjunto, cuja nomenclatura designada será de Diretor Supply 
Chain; Eduardo Lopes Gusmão, brasileiro, casado, Engenheiro de Produção Mecânica, RG nº 43.413.174-X, 
SSP/SP e CPF nº 220.192.678-61, residente e domiciliado na Rua Vicente Mastropietro, nº 381, Apto. 182, 
Centro, em Matão/SP, CEP: 15990-685, para o cargo de Diretor Adjunto, para a função de Diretor Industrial; 
Caio Franco Giaretta, brasileiro, casado, Engenheiro, RG nº 22.308.732-4 SSP/SP e CPF nº 269.591.028-
20, residente e domiciliado na Avenida Pedro Martins de Freitas, nº 15, Portal da Baronesa, em Matão/SP, 
CEP: 15993-110, para exercer o cargo de Diretor Adjunto de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Robson 
Cardoso Zofoli, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG nº 2007635382 SSP/SP e CPF nº 457.216.530-
00, residente e domiciliado na Rua Santa Helena, nº 909, Jardim Alvorada, em Marília/SP, CEP: 17513-322, 
para o cargo de Diretor Adjunto, para a função de Diretor Comercial. Os Diretores Adjuntos exercerão suas 
funções em suas respectivas áreas de atuação, conforme designação específica de acordo com as atribuições 
específicas definidas pelo Diretor Superintendente. Os Diretores eleitos declaram, sob as penas da Lei, não 
estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos na legislação comercial e societária que os impeça de 
exercer atividades mercantis, conforme Termo de Posse e declaração de desimpedimento arquivados na 
sede da Companhia; Nenhum outro assunto foi apresentado a discussão na presente reunião. Encerramento: 
Observadas todas as formalidades legais, oferecida à palavra a quem dela pretendesse fazer uso e sem qualquer 
manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, lida na presença de todos e aprovada 
pela unanimidade dos presentes. Matão, 25/04/2025. Assinaturas: Walter Baldan Filho - Presidente; Oscar 
Baldan Neto - Secretário. Conselheiros: Walter Baldan Filho; Oscar Baldan Neto; Luís Fernando Baldan Fechio; 
Celso Antonio Gusmão Ruiz; Paulo Airton Gehlen Rocha. Jucesp nº 166.202/25-3 em sessão de 13/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 3530002825-2 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

TERMO DE POSSE DE DIRETORES
Para os fins do artigo 149 da Lei nº 6.404/76, e em cumprimento à deliberação do Conselho de Administração 
da Baldan Implementos Agrícolas S.A., tomada em Reunião Extraordinária realizada em 25/04/2025, às 
9h30min, os senhores abaixo identificados, reeleitos para compor a Diretoria Executiva da Companhia, 
assumem, por meio deste termo, seus respectivos cargos, nos termos do Estatuto Social, para mandato 
de 01 ano, com início em 01/05/2025: Fernando Antonio Barros Capra, brasileiro, casado, Administrador 
de empresas, RG nº 17750505 SSP/SP e CPF nº 065.343.598-39, domiciliado na Avenida Rodrigo Fernando 
Grillo, nº 141, Jardim dos Manacás, Araraquara/SP, CEP 14801-534, para exercer o cargo de Diretor 
Superintendente; Wolney Ismael Netto, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, RG nº 27725818-2 e 
CPF nº 214.718.208-74, residente e domiciliado na Avenida Nossa Senhora das Graças, 563, TP1, apto 1310, 
Vila Melhado, Araraquara/SP, 14807-030, para exercer o cargo de Diretor Adjunto Administrativo/Financeiro; 
José Antonio de Diego Victoriano, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, RG nº 3.995.507-5 SSPPR/PR e 
CPF nº 057.290.758-39, residente e domiciliado na Rua José Miranda, nº 161, Recanto Real, em São José do 
Rio Preto/SP, CEP: 15092-241, para exercer o cargo de Diretor Adjunto de Gente, Gestão e Sustentabilidade; 
Henri Hiroshi Narimatsu, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, RG nº 33.163.332-2 SSP/SP e CPF 
nº 326.440.638-17, residente e domiciliado na Rua Correia de Lemos, nº 536, Chácara Inglesa, em São 
Pauo/SP, CEP: 04140-000, para exercer o cargo de Diretor Adjunto Supply Chain; Eduardo Lopes Gusmão, 
brasileiro, casado, Engenheiro de Produção Mecânica, RG nº 43.413.174-X, SSP/SP e CPF nº 220.192.678-61, 
residente e domiciliado na Rua Vicente Mastropietro, nº 381, Apto. 182, Centro, em Matão/SP, CEP: 15990-
685, para exercer o cargo de Diretor Adjunto Industrial; Caio Franco Giaretta, brasileiro, casado, Engenheiro, 
RG nº 22.308.732-4 SSP/SP e CPF nº 269.591.028-20, residente e domiciliado na Avenida Pedro Martins de 
Freitas, nº 15, Portal da Baronesa, em Matão/SP, CEP: 15993-110, para exercer o cargo de Diretor Adjunto de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação; Robson Cardoso Zofoli, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, RG 
nº 2007635382 SSP/SP e CPF nº 457.216.530-00, residente e domiciliado na Rua Santa Helena, nº 909, Jardim 
Alvorada, em Marília/SP, CEP: 17513-322, para exercer o cargo de Diretor Adjunto Comercial, Os Diretores 
ora empossados declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da 
Companhia por força de disposição legal ou condenação criminal, nos termos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 
Declaram, ainda, estarem cientes das disposições do Estatuto Social e das diretrizes internas da Companhia, 
obrigando-se a cumpri-las fielmente no exercício de suas funções, bem como dos deveres fiduciários 
previstos na legislação, inclusive os de diligência, lealdade, sigilo e obediência às deliberações dos órgãos 
da administração. Matão, 25/04/2025. Fernando Antonio Barros Capra - Diretor Superintendente; Wolney 
Ismael Netto - Diretor Adjunto Adm.Financeiro; José Antonio de Diego Victoriano - Diretor Adjunto de Gente, 
Gestão e Sustentabilidade; Henri Hiroshi Narimatsu - Diretor Adjunto Supply Chain; Eduardo Lopes Gusmão 
- Diretor Adjunto Industrial; Caio Franco Giaretta - Diretor Adjunto de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação; 
Robson Cardoso Zofoli - Diretor Adjunto Comercial. Jucesp nº 167.025/25-9 em sessão de 14/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código F505-86C6-9CD9-1D5F.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

05/06/2025

CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de abril de 2025, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, sala 15, bairro Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio 
Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição da 
Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade 
de votos, considerando a abstenção dos Srs. Marcio Magalhães Hannas e Francisco Pierrini, conforme previsto no 
Artigo 10, inciso (v) do Estatuto Social da Companhia, deliberaram aprovar a reeleição dos Srs. (1) FRANCISCO 
PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro 
Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP:05.522-000, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e (2) MARCIO MAGALHÃES 
HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito 
no CPF/MF sob o nº. 081.286.358-59, para ocupar o cargo de Diretor, com endereço profi ssional na Rua Heitor 
dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP:05.522-000, ambos com mandato de 2 (dois) anos até a 
Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2027, devendo 
permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos, tudo conforme termos e condições apresentados 
nesta reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando neste ato terem conhecimento do art. 147 da Lei nº. 
6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os 
impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados 
na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea 
“c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/
SP, 28 de abril de 2025. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, 
Secretária. Conselheiros: (1) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (2) Juliana Cristina Rodrigues Criscuolo Rebehy; (3) 
João Daniel Marques da Silva; (4) Francisco Pierrini; e (5) Marcio Magalhães Hannas. Certifi co que a presente é cópia 
fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP 
nº 170.669/25-7 em 21.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2024 - (Valores expressos em reais - R$) Demonstrações dos resultados 31 de dezembro de 2024
(Valores expressos em reais - R$)

31/12/2024
Receita bruta de vendas 671.721
Devoluções (48)
Impostos incidentes (74.662)
Receita operacional líquida 597.011
Custo dos produtos vendidos
  e serviços prestados (428.905)
Lucro Bruto 168.106
Receitas (despesas) operacionais 1.485
Despesas administrativas (51.938)
Depreciação e amortização (31.224)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 86.428
Despesas financeiras (33.948)
Resultado financeiro líquido (33.948)
Lucro antes do imposto de renda e
  contribuição social 52.480
Lucro líquido do exercício 52.480

MODULAR DATA CENTERS INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 08.061.365/0001-38

A T I V O 31/12/2024
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 26.302
  Contas a receber de clientes 687.108
  Estoques 327.233
  Impostos e contribuições a recuperar 39.654
  Despesas antecipadas 2.599
  Adiantamentos a fornecedores 33.325

Total do ativo circulante 1.116.221

Não circulante
  Realizável a longo prazo 2.911

2.911
  Investimentos 28
  Ativo de direto de uso 86.485
  Imobilizado 34.094
  Intangível 18.013
Total do ativo não circulante 141.531

 
Total do Ativo 1.257.752

P A S S I V O 31/12/2024
Circulante
  Empréstimos e financiamentos 119.094
  Fornecedores 62.385
  Arrendamento mercantil 8.441
  Obrigações trabalhistas 10.232
  Impostos e contribuições a recolher 47.210
  Adiantamentos de clientes 488.729
  Provisões diversas 363.906
  Outras contas a pagar 1.410
Total do passivo circulante 1.101.405
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 2.864
  Arrendamento mercantil 86.477
  Impostos e contribuições a recolher 998
  Estimativa para perdas contingentes 295
Total do passivo não circulante 90.634
Patrimônio líquido
  Capital social 58.859
  Reserva legal 2.624
  Reserva de lucro 4.229
  Lucros (Prejuízos) acumulados -
Total do patrimônio líquido 65.713
Total do passivo e do patrimônio
  líquido 1.257.752

AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NA ÍNTEGRA ENCONTRAM-SE NA SEDE DA COMPANHIA.

ALEX OREIRO
Vice-Presidente - CPF: 023.565.577-50

IARA SOUSA DUARTE
Contadora - CRC: 1SP247029/O-4

PRO FAZENDA EMPREENDIMENTOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 11.291.147/0001-02 - NIRE 3530049243-9

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE ABRIL DE 2025.
Data, Hora e Local: Em 09/04/2025, às 10h, na sede social da Pro Fazenda Empreendimentos S.A. (“Companhia”), 
sociedade anônima de capital fechado, com sede no Município de Santana de Parnaíba, SP, situada na Av. Constran, 
132, Sítio – Sala 04, Vila Industrial, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300. Presença: Presente o acionista 
representando a totalidade do capital social da Sociedade, a saber: Fundo de Investimento em Participações 
Prosperidade Multiestrategia, CNPJ 23.109.725/0001-18, administrado pelo BTG Pactual Serviços Financeiros 
S.A. DTVM, sociedade anônima, CNPJ 59.281.253/0001-23, com sede na Praia de Botafogo, 501, Torre Corcovado, 
5º andar - parte, Botafogo, RJ, RJ, CEP 22250-040, doravante designado “Fundo”. Convocação: Dispensada a 
convocação em razão da presença do acionista representante da totalidade do capital social da Companhia titular 
de 100% das ações. Mesa: Presidente: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel; Secretário: Humberto Jorge 
Coelho de Gouvea. Ordem do Dia: a) Alteração da Razão Social; b) Redução de Capital da Companhia; e, c) Alteração 
do Estatuto Social e outros assuntos de interesse da Companhia. Deliberações: Assumindo os trabalhos a Sra. 
Presidente deu por instalada a Assembleia Geral, independente de outras formalidades, face ao atendimento pleno 
da Lei 6.404/76. Prosseguindo a Sra. Presidente distribuiu cópias da matéria constante na pauta do dia, a qual já 
era de conhecimento de todos os presentes, colocando-a em discussão e votação sendo aprovado pelo acionista. 
Passando ao item “a” da ordem do dia: o acionista aprova a alteração da razão social da Companhia de: Pro 
Fazenda Empreendimentos S.A. para: Pro Log Empreendimentos S.A. Passando ao item “b” da ordem do dia: (i) 
a fim de adequar o valor do capital social por ser excessivo em relação ao objeto social, foi aprovada a redução do 
capital social da Companhia no montante de R$ 23.800.000,00, sendo R$ 14.800.000,00 mediante prejuízo fiscal 
e R$ 9.000.000,00 mediante moeda corrente do país, ficando o capital social da Companhia reduzido conforme 
segue: valor atual do capital social: R$ 39.000.000,00; valor da redução do capital social R$ 23.800.000,00; novo 
valor do capital social: R$ 15.200.000,00, com o consequente cancelamento de 23.800.000 ações ordinárias; (ii) 
Em decorrência do ora deliberado, fica alterado o Artigo 5º do Estatuto Social em anexo, consolidado (Anexo I), 
que passa a ter a seguinte redação “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 15.200.000,00, dividido em 
15.200.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas, sendo a 
propriedade das ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. Passando ao item “c” da ordem do dia: Para refletir as deliberações acima aprovadas, o acionista 
aprova a nova redação do Estatuto Social cuja minuta segue em Anexo I e o Quadro de Acionistas, Anexo II à 
presente Ata e autoriza a diretoria a praticar todos os atos necessários para cumprimento das referidas deliberações. 
Assinam: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, Presidente da Mesa e, Humberto Jorge Coelho de Gouvea, 
Secretário da Mesa; Presentes: Fundo de Investimento em Participações Prosperidade Multiestratégia, por seus 
procuradores. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pela 
Presidente e pelo Secretário da Mesa. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel - Presidente da Mesa. Humberto 
Jorge Coelho de Gouvea - Secretário da Mesa. Visto do Advogado: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP 
148.712-3. Estatuto Social da Pro Log Empreendimentos S.A. - Capítulo I - Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 
1º - A Pro Log Empreendimentos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regida por 
este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei 6.404/76 (“Lei das S.A”). Artigo 2º 
- A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Santana de Parnaíba, SP, Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, 
Santana de Parnaíba, SP, CEP 06516-300, podendo, por deliberação de sua Diretoria, abrir, manter, fechar e alterar 
o endereço de filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território brasileiro ou no exterior. Artigo 3º - A 
Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades, comerciais ou civis, como sócia, acionista 
ou quotista, em quaisquer ramos de negócios, no Brasil e no exterior. Artigo 4º - A Companhia tem prazo 
indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 
15.200.000,00, dividido em 15.200.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente do país, sendo a propriedade das ações comprovada pela inscrição do nome 
dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. §1º - O capital social da Companhia será representado 
exclusivamente por ações ordinárias, e cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. É vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias. §2º - Os acionistas terão preferência na subscrição 
de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, nos termos do 
artigo 171 da Lei das S.A. O prazo para exercício do direito de preferência será de, no mínimo, 30 dias, exceto se 
estipulado de forma diferente em Acordo de Acionistas. Capítulo III - Órgãos Permanentes da Companhia: Artigo 
6º - São órgãos permanentes da Companhia: (i) a Assembleia Geral; e (ii) a Diretoria. Capítulo IV - Assembleia 
Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia 
e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. §1º - A Assembleia Geral reunir-
se-á, ordinariamente, 1 vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para 
deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
o exigirem, bem como nos casos previstos em lei e neste Estatuto. §2º- A Assembleia Geral será convocada pelo 
Diretor, na forma da lei. As Assembleias Gerais serão consideradas validamente instaladas (i) em 1ª convocação, 
com a presença de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria das ações ordinárias; ou (ii) em 2ª convocação, 
com qualquer número de acionistas. §3º - Independemente das formalidades de convocação para Assembleia 
Geral, será considerada regularmente convocada a Assembleia na qual comparecerem todos os acionistas da 
Companhia. Artigo 8º- Só poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas que estejam inscritos no Livro 
de Registro de Ações Nominativas da Companhia. § Único – O acionista poderá fazer representar-se nas Assembleias 
Gerais por procurador, respeitadas as disposições da lei. Artigo 9º - Depois de assinarem o Livro de Presença, os 
acionistas escolherão o Presidente e o Secretário, os quais dirigirão os trabalhos da Assembleia Geral. Artigo 10 
- A Assembleia Geral terá a competência estabelecida em lei e todas as suas deliberações serão tomadas pela 
maioria das ações com direito a voto, exceto se de outra forma previsto em lei. Artigo 11 - O eventual exercício, 
por qualquer dos acionistas, do direito de voto nas Assembleias Gerais da Companhia em desacordo com as 
disposições estabelecidas em acordos de acionistas registrados pela Companhia obrigará o presidente da Assembleia 
Geral a não computar o voto proferido pelo acionista com infração ao disposto no seu respectivo acordo de acionista. 
Capítulo V - Administração da Companhia: Artigo 12 - A Companhia será gerida e administrada por uma Diretoria, 
na forma da lei e deste Estatuto Social. A remuneração global e individual da Diretoria será fixada pela Assembleia 
Geral. Seção I - Diretoria: Artigo 13 - A Diretoria será composta por 3 diretores, todos eleitos pela Assembleia Geral 
e por ela destituíveis a qualquer tempo. §1º - O prazo de mandato da Diretoria é de 3 anos, sendo assegurado aos 
acionistas, a qualquer tempo, o direito de substituir ou destituir os Diretores. §2º - Os Diretores disporão dos 
poderes necessários e convenientes para conduzir a gestão dos negócios e assuntos da Companhia, na forma da 
Lei e do presente Estatuto Social. §3º - Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, 
lavrado em livro próprio. Artigo 14 - Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, caberá à Assembleia Geral eleger o 
substituto que exercerá o cargo pelo período remanescente do mandato. Artigo 15 - A Diretoria terá plenos poderes 
de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações 
que se relacionem com o objeto social, devendo ser fielmente observadas as deliberações e diretrizes fixadas pela 
Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto Social. §1º - A Diretoria se reunirá sempre que necessário. 
As reuniões de Diretoria serão convocadas por qualquer de seus membros, com antecedência mínima de 5 dias, 
por escrito ou por qualquer meio de comprovação inequívoca, contendo o local, data e hora de realização da 

reunião, além da ordem do dia. §2º - O quórum para instalação das reuniões de Diretoria é a totalidade dos 
membros em exercício. As deliberações da Diretoria serão tomadas por voto unânime dos Diretores presentes à 
reunião. Artigo 16 - É facultado à Companhia nomear procuradores, devendo o instrumento respectivo ser assinado 
pelo Diretor. § Único - As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas outorgadas 
a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, terão prazo de validade 
limitado a, no máximo, 1 ano. Artigo 17 - Ressalvando o disposto nos Parágrafos 3º e 4º deste Artigo, a Companhia 
somente se obrigará validamente perante terceiros e apenas os exonerará de obrigações perante ela mediante a 
assinatura conjunta de 2 diretores, ou de um diretor com um procurador, ou de 2 procuradores. §1º - Ainda que 
subscritos na forma prevista no caput deste Artigo, serão inválidos e ineficazes perante a Companhia os atos 
praticados por qualquer diretor, procurador ou representante que não tenham obtido, nas hipóteses previstas 
neste Estatuto Social, prévia autorização ou aprovação em Assembleia Geral para sua realização, ou que não 
obedeçam aos limites dos poderes de gestão estabelecidos por lei, por este estatuto e pelos mandatos outorgados 
pela Companhia. §2º - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia devem, obrigatoriamente, ser 
assinados por 2 diretores, com precisa definição dos poderes conferidos aos mandatários. As Procurações, exceto 
as “ad judicia”, deverão ser outorgadas por prazo determinado não excedente a 1 ano. §3º - Respeitadas as demais 
competências da Assembleia Geral e sua forma de aprovação, os acionistas, pelo voto representativo de mais de 
85% do capital social, poderão autorizar a nomeação, em casos específicos, de procurador com poderes necessários 
para praticar, sozinho e em nome da Companhia, os atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o 
mandato com a realização do ato. As procurações “ad judicia” poderão conter cláusulas que permita a autuação 
individual de cada um dos mandatários. §4º - Qualquer diretor isoladamente pode: (i) receber citações, intimações 
e notificações, prestar depoimento pessoal em nome da Companhia e constituir prepostos para atuação em Juízo; 
(ii) representar a Companhia perante os órgãos e repartições públicos e entidades autárquicas federais, estaduais 
e municipais, bem como sociedades concessionárias ou permissionárias de serviços públicos podendo para tanto 
subscrever requerimentos, apresentar e retirar documentos, acompanhar e ter vista de processos administrativos, 
tomar ciência de despachos ou decisões, cumprir exigências, apresentar impugnações, recursos e subscrever 
termos de responsabilidade; (iii) receber e dar quitação de quantia devida à Companhia paga através de cheque 
ou de outro título de crédito idôneo a ela nominativos; (iv) endossar cheques para depósito exclusivamente em 
conta corrente bancária ou em conta de investimentos bancários da Companhia; (v) emitir em nome da Companhia 
duplicatas mercantis; (vi) independente de ordem de nomeação perante o Serasa e demais órgãos similares, 
requerer certificado digital e assinar todos os documentos necessários para este fim. Capítulo VI - Conselho Fiscal: 
Artigo 18 - O Conselho Fiscal será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela 
Assembleia Geral, e funcionará de forma não permanente, na forma da lei. Artigo 19 - O mandato do Conselho 
Fiscal será de 1 ano, permitida a reeleição, sendo que a eleição deverá acontecer sempre por ocasião da AGO. 
Artigo 20 - Os membros do Conselho Fiscal terão a remuneração que lhes for estabelecida pela Assembleia que 
os eleger, observado, a respeito, o que dispuser a lei. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Lucros: Artigo 
21 - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de dezembro 
de cada ano. Artigo 22 - Ao fim de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e preparadas as 
demais demonstrações financeiras exigidas por lei, as quais serão submetidas à auditoria a ser conduzida por 
auditores independentes registrados na CVM. §1º - Poderão ser elaborados balanços especiais a qualquer tempo. 
Por proposta da Diretoria e ad referendum da Assembleia Geral, poderá haver declaração de dividendos 
intermediários, à conta dos lucros apurados nos balanços especiais, ou dos lucros acumulados, respeitado o disposto 
no artigo 204 da Lei das S.A. §2º - A qualquer tempo, a Assembleia Geral também poderá deliberar a distribuição 
de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 23 - Do resultado do exercício serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. §1º - Do 
lucro líquido do exercício serão deduzidos 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital 
social. §2º - Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o §1º deste Artigo e ajustado 
na forma do artigo 202 da Lei das S.A., serão destinados 25% para pagamento do dividendo obrigatório a todos 
os seus acionistas. Artigo 24 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contado 
da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo VIII 
- Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 25 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos 
casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § Único – O modo de liquidação será 
determinado em Assembleia Geral que elegerá também o liquidante. Capítulo X - Disposições Gerais: Artigo 26 
- Em caso de abertura do capital, a Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade 
mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de 
governança corporativa. Artigo 27 - A Companhia disponibilizará aos acionistas todos os contratos com partes 
relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários de sua emissão. Artigo 28 - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos pelas disposições 
da Lei das S.A. e legislação vigente aplicável. Artigo 29 - Todas as controvérsias oriundas diretamente do presente 
Estatuto Social ou relativas à Companhia deverão ser submetidas à arbitragem, de caráter vinculante entre os 
acionistas. § Único - Anteriormente à instauração do procedimento arbitral, os acionistas deverão se reunir para 
tentar resolver tais divergências, dentro do espírito de boa-fé que os inspira. Artigo 30 - Caso tais divergências não 
sejam dirimidas pelos acionistas em até 30 dias contados da data da notificação escrita enviada por qualquer dos 
acionistas para a tentativa de conciliação, as controvérsias que porventura surgirem na interpretação ou aplicação 
deste Estatuto Social serão resolvidas por meio de arbitragem de acordo com o Regulamento de Arbitragem da 
Câmara de Comércio Brasil – Canadá (“CCBC”), observando-se que: (i) o idioma da arbitragem será o português; 
(ii) o local da arbitragem será a cidade de SP, SP; (iii) a arbitragem será conduzida por 3 árbitros, sendo que um 
árbitro será nomeado pela parte que requerer a arbitragem quando da submissão do pedido de arbitragem e outro 
pela parte em face de quem a arbitragem for requerida quando da submissão da resposta ao pedido de arbitragem. 
Os 2 árbitros nomeados, de comum acordo e no prazo de 10 dias a contar do recebimento de notificação a ser 
enviada pela CCBC, nomearão o terceiro árbitro, que irá atuar como presidente do Tribunal Arbitral. Findo o período 
de 10 dias, caso os árbitros nomeados pelas partes não cheguem a um acordo sobre a nomeação do terceiro 
árbitro, que deverá atuar como presidente, tal terceiro árbitro será nomeado pelo Presidente da CCBC. Quando 
houver múltiplas partes, como requerentes ou como requeridas, os múltiplos requerentes ou os múltiplos 
requeridos devem designar conjuntamente um árbitro; e (iv) a lei substantiva a ser aplicada ao mérito da arbitragem 
será a da República Federativa do Brasil. A lei substantiva da República Federativa do Brasil também deverá governar 
o compromisso de arbitragem estabelecido neste Artigo. §1º - As decisões arbitrais serão definitivas e vincularão 
as partes para todos os efeitos, não estando sujeitas à homologação ou a qualquer recurso perante o Poder 
Judiciário. §2º - A sentença arbitral fixará os encargos da arbitragem e decidirá qual das partes arcará com o seu 
pagamento, ou em que proporção serão repartidos entre as partes. Em qualquer hipótese, cada parte arcará com 
os honorários contratualmente ajustados com seus respectivos patronos. §3º - As partes deverão manter sigilo 
sobre toda e qualquer informação referente à arbitragem. §4º - Sem prejuízo da validade do compromisso 
estabelecido neste artigo, as partes elegem, com a exclusão de quaisquer outros, o foro da cidade de SP, SP, se e 
quando necessário, para fins exclusivos de: (i) execução de obrigações que comportem, desde logo, execução 
judicial; e (ii) obtenção de medidas coercitivas ou procedimentos acautelatórios como garantia à eficácia do 
procedimento arbitral. O ajuizamento de qualquer medida nos termos previstos nesta cláusula não importa em 
renúncia ao compromisso estabelecido neste Artigo ou à plena jurisdição do Tribunal Arbitral. Visto do Advogado: 
Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP 148.712-3.

TÓRUS SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 60.954.009/0001-63 - NIRE 35300664884

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DA CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 28/04/2025.
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 28/04/2025, às 9h, à Al. Campinas, 1077, Cj. 101, Jd. Paulista, CEP 
01404-001. 2. Presença e Convocação: (i) Iommi Holding Ltda., CNPJ 35.168.853/0001-11, com sede na cidade de 
SP, SP, Al. Campinas, 1077, Cj. 101, Sala 1, Jd. Paulista, CEP 01404-001, neste ato, representado por seu administrador, 
Sr. Gustavo Caio Banzatto, brasileiro, empresário, casado com comunhão parcial de bens, RG 16.154.434-4 SSP/SP, 
CPF 184.249.218-79, residente e domiciliado na cidade de SP, SP, com endereço comercial à Al. Campinas, 1077, Cj. 101, 
Sala 1, Jd. Paulista, CEP 01404-001; (ii) Solomon Holding Ltda., CNPJ 60.411.687/0001-80, com sede na cidade de SP, 
SP, Al. Campinas, 1077, Cj. 101, Sala 2, Jd. Paulista, CEP 01404-001, neste ato, representado por seu administrador, 
Sr. Willian Cesar Moreira, brasileiro, empresário, casado com comunhão parcial de bens, RG 25.813.011-8 SSP/SP, 
CPF 183.503.628-71, residente e domiciliado na cidade de SP, SP, com endereço comercial à Al. Campinas, 1077, 
Cj. 101, Sala 2, Jd. Paulista, CEP 01404-001. Ambos na qualidade de subscritores do capital social da sociedade, 
conforme conferência das assinaturas apostas nesta Ata e no livro de presença nas atas da sociedade. 3. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Gustavo Caio Banzatto, como presidente da mesa e secretariado pelo Sr. Willian 
Cesar Moreira, ambos já qualificados acima. 4. Ordem do Dia: (i): constituir uma sociedade anônima, de capital 
fechado, com a denominação de “Tórus Securitizadora S.A.” 5. Deliberações: (a) O Presidente informou aos presentes 
que a presente Assembleia tinha por finalidade, a constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, cuja 
denominação será “Tórus Securitizadora S.A.”, com sede e foro à Al. Campinas, 1077, Conjunto 101, Jd. Paulista, CEP 
01404-001, sendo o seu capital social de R$ 20.000,00, distribuídos em 20.000 ações ordinárias, nominativas, com 
valor nominal de R$ 1,00 cada, ficando R$ 18.000,00 subscritos e R$ 2.000,00 integralizados neste ato, em moeda 
corrente nacional, com o restante a ser integralizado no período de até 360 dias, a contar do arquivamento desta ata 
na JUCESP. Tal proposta foi aprovada pela unanimidade dos subscritores presentes, conforme boletim de subscrição 
do Anexo II desta ata. (b) A seguir, o Sr. Presidente informou que o boletim de subscrição e o projeto de estatuto social, 
bem como o recibo de depósito de, no mínimo, 10% do valor do capital social integralizado em banco comercial, nos 
termos do Ato Declaratório CVM 2, de 03/05/1978, encontravam-se sobre a mesa da assembleia à disposição de 
todos os presentes, para a devida conferência. (c) Dando sequência aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. 
Secretário que procedesse com a leitura do projeto do Estatuto Social da Sociedade ora constituída, colocado para 
apreciação dos presentes. Como ninguém se pronunciou, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade com 
a redação constante do Anexo I desta ata. (d) Constatada a observância de todas as formalidades legais, o Sr. Presidente 
declarou definitivamente constituída a “Tórus Securitizadora S.A.” para todos os efeitos de direito, determinando 
que se procedesse em seguida à eleição dos membros da Diretoria e ainda, à fixação dos seus honorários. (e) Por 
conseguinte, foram eleitos por unanimidade os seguintes membros da Diretoria: para o cargo de Diretor-Presidente, 
o Sr. Gustavo Caio Banzatto, já qualificado acima e para o cargo de Diretor Vice-Presidente, o Sr. Willian Cesar Moreira, 
já qualificado acima, os quais tomaram posse, conforme Anexo III desta ata. (f) Os eleitos tomarão posse de seus 
cargos mediante a aposição de suas assinaturas em termo a ser lavrado em livro próprio, tendo o mandato a duração 
de 03 anos, com início em 28/04/2025 e término em 27/04/2028. Os membros da Diretoria eleitos declararam, mesmo 
antes da eleição, estarem cientes dos requisitos previstos no Artigo 147 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.). Em ato contínuo, 
o Sr. Presidente submeteu à apreciação da assembleia a definição da inexistência de remuneração dos Diretores no 
primeiro ano de constituição da Companhia. (g) Por último, e por orientação do Sr. Presidente, os presentes 
autorizaram a realização e confecção de todos e quaisquer atos e/ou documentos necessários para a implementação 
do ora deliberado, sendo a Companhia representada pelos dois diretores, isoladamente, para todos os atos de registros 
em Órgãos públicos e estabelecimentos bancários. 6. Deliberações: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada 
a Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere 
com original lavrado em livro próprio. SP, 28/04/2025. Mesa: Gustavo Caio Banzatto - Presidente; Willian Cesar 
Moreira - Secretário. Acionistas Subscritores: Iommi Holding Ltda. - Por seu Administrador - Gustavo Caio Banzatto; 
Solomon Holding Ltda. Por seu Administrador - Willian Cesar Moreira; Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira 
- OAB/SP 327.984. JUCESP NIRE - 35300664884 em 22/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 
Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede e Duração - Artigo 1º - A sociedade tem a denominação 
social de Tórus Securitizadora S.A. e é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A 
sociedade tem sede à Al. Campinas, 1077, Escritório 101, Jd. Paulista, CEP 01404-001. Artigo 3º - O prazo de duração 
da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Objeto Social - Artigo 4º - A sociedade tem por objeto social a aquisição 
e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, 
originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, industrial, financeiro 
e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). Capítulo III - Do Capital e Ações 

- Artigo 5º - O capital social é de R$ 20.000,00, divido da seguinte forma: 20.000 ações ordinárias nominativas, com 
valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Artigo 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da 
assembleia geral de acionistas. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais - Artigo 7º - As assembleias gerais serão ordinárias 
e extraordinárias. As assembleias gerais ordinárias serão realizadas nos primeiros 4 meses do ano e as extraordinárias 
sempre que houver necessidade. Artigo 8º - A convocação de qualquer assembleia geral, quer ordinária, quer 
extraordinária, deverá ser feita mediante anúncio publicado por 2 vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e 
hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria, observados os demais 
preceitos previstos no artigo 124 da Lei 6.404/76 e suas posteriores alterações (“Lei 6.404”). §1º - Independentemente 
do disposto no “caput” deste artigo, será considerada regularmente instalada a assembleia geral a que comparecer 
a totalidade dos acionistas. §2º - Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, na forma do artigo 126, 
§1º da Lei 6.404, sendo então considerado presente à reunião. Da mesma forma, serão considerados presentes se 
derem seu voto por fax, e-mail, telegrama ou qualquer outra forma escrita, devendo a via original de o voto proferido 
ser arquivada na sede da sociedade no prazo de 10 dias corridos após a assembleia. Artigo 9º - As deliberações nas 
assembleias gerais deverão ser aprovadas por maioria simples das ações com direito a voto, correspondendo a cada 
ação ordinária um voto. Capítulo V - Da Administração da Sociedade - Artigo 10º - A sociedade será administrada 
por uma Diretoria composta por 02 membros, sendo um Diretor-Presidente e um Diretor Vice-Presidente, eleitos pela 
assembleia geral para ocuparem seus cargos pelo período de 3 anos. §1º - A qualquer tempo e sem motivo justificado 
poderão os acionistas promover a substituição dos membros por eles indicados para integrar a Diretoria, caso em 
que os acionistas se comprometem a tomar todas as providencias cabíveis para a instalação de assembleia geral 
destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo 
de 30 dias contados da data em que houver sido comunicado o evento. §2º - A remuneração dos Diretores será fixada 
pela assembleia geral ordinária e reajustada a cada ano, na data da realização da assembleia geral ordinária. Artigo 
11º - A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita pela própria Diretoria com pelo menos 15 dias 
de antecedência da data designada, informando a data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo 
12º - Caberá aos diretores, à prática dos atos necessários ou convenientes à administração desta, para tanto dispondo 
eles, dentre outros poderes, dos necessários para representação da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou 
passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem 
como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. §1º - Os cheques, cambiais, ordens de 
pagamento, escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos ou documentos que importem em responsabilidade ou 
obrigação da sociedade deverão, necessariamente, conter assinaturas de, no mínimo, 2 diretores, sempre em conjunto. 
§2º - As procurações outorgadas pela sociedade deverão sempre ser assinadas por, no mínimo, 2 diretores, além de 
mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um 
período de validade limitado. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 13º - O Conselho Fiscal funcionará de modo não 
permanente e será instalado na forma e nos casos previstos em lei. Capítulo VII - Do Exercício Social e da Distribuição 
de Resultados - Artigo 14º - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. 
Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração da sociedade, o relatório da 
administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas na Lei submetendo-os à 
deliberação da assembleia geral, acompanhados do parecer do conselho fiscal, se em funcionamento. §1º - Poderá 
a assembleia geral, por proposta, destinar parte do lucro líquido para formação de outras reservas previstas em Lei. 
§2º - A sociedade poderá, por deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta de 
lucro apurado nesse balanço. A sociedade poderá ainda levantar balanços e distribuir dividendos em períodos 
menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das 
reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei 6.404/76. §3º - A diretoria poderá também declarar dividendos 
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
§4º - Os dividendos serão pagos no prazo de até 60 dias da data em que forem declarados, salvo se outro prazo tiver 
sido expressamente determinado pela assembleia geral. Capítulo VIII - Da Dissolução, Extinção, Liquidação e 
Continuidade da Sociedade - Artigo 15º - A sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei ou em virtude de 
deliberação da assembleia geral. Artigo 16º - Em caso de liquidação ou dissolução da sociedade, exceto no caso de 
liquidação judicial, o liquidante será nomeado pela assembleia geral. Nessa hipótese, os haveres da sociedade serão 
empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver rateado entre os acionistas de acordo com a 
participação de cada um deles no capital social, na data da liquidação. Capítulo IX - Legislação Aplicável e Foro - Artigo 
17º - Fica eleito o Foro da Cidade de SP, SP, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 18º 
- Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos de acordo com os dispositivos da Lei 6.404, com as alterações 
introduzidas pela legislação posterior. SP, 28/04/2025. Acionistas Subscritores: Iommi Holding Ltda. - Por seu 
Administrador - Gustavo Caio Banzatto; Solomon Holding Ltda. - Por seu Administrador - Willian Cesar Moreira. 
Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código F505-86C6-9CD9-1D5F.
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Ipiranga Agrícola Ltda.
CNPJ nº 39.337.370/0001-54

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Nota 2025 2024

Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 609 2.653
 Imposto de renda e contribuição social correntes 110 106
Total do ativo circulante 719 2.759
Não circulante
 Propriedade para investimento 9 219.749 216.149
Total do ativo não circulante 219.749 216.149
Total do ativo 220.468 218.908

Balanços patrimoniais Nota 2025 2024
Passivo/Circulante
 Salários e férias a recolher 12 11
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 80 87
 Outras contas a pagar 11 1.151 16.168
Total do passivo circulante 1.243 16.266
Patrimônio líquido 12
 Capital social 175.001 175.001
 Lucros do exercício a destinar 44.224 27.641
Total do patrimônio líquido 219.225 202.642
Total do passivo 1.243 16.266
Total do passivo e patrimônio líquido 220.468 218.908

Demonstrações de resultados Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 13 16.728 14.633
Lucro bruto 16.728 14.633
 Despesas administrativas e gerais 14 (412) (281)
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 14 312 (1.459)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e impostos16.628 12.893
 Receitas financeiras 15 878 2.806
 Despesas financeiras 15 (1) (481)
Resultado financeiro líquido 15 877 2.325
Resultado antes dos impostos 17.505 15.218
Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (922) (1.511)
Resultado do exercício 16.583 13.707

Demonstrações de resultados abrangentes 2025 2024
Resultado do exercício 16.583 13.707
Resultado abrangente total 16.583 13.707

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Nota
Capital  
social

Lucros do  
exercício a  

destinar

Lucros/ 
(prejuízos)  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de março de 2023 122.001 13.934 – 135.935
Aumento de capital social conforme 
 alteração de 29 de dezembro de 2023 53.000 – – 53.000
Resultado do exercício – – 13.707 13.707
Destinações:
 Lucros do exercício a destinar 12 b) – 13.707 (13.707) –
Saldos em 31 de março de 2024 175.001 27.641 – 202.642
Resultado do exercício – – 16.583 16.583
Destinações:
 Lucros do exercício a destinar 12 b) – 16.583 (16.583) –
Saldos em 31 de março de 2025 175.001 44.224 – 219.225

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 16.583 13.707
 Ajustado por:
  Imposto de renda e contribuição social corrente 16 922 1.511
 Variação dos ativos e passivos
  Salários e férias a recolher 1 4
  Outras contas a pagar (15.017) 10.103
  Pagamentos de imposto de renda e contribuição social correntes (933) (1.863)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.556 23.462
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aquisição de propriedade para investimento 9 ii) (3.600) (88.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.600) (88.000)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Aumento de capital social conforme alteração de 29 de dezembro de 2023 – 53.000
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos – 53.000
Redução em caixa e equivalentes de caixa (2.044) (11.538)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 2.653 14.191
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 609 2.653
Redução em caixa e equivalentes de caixa (2.044) (11.538)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ipiranga Agrícola Ltda. (“Empresa”) com sede na Fazenda 
Santa Emília s/n, Rod SP 338, KM 287 Setor C, zona rural, caixa postal 301, CEP 13730-971 
na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, tem como objeto social a exploração agrícola, 
incluindo, mas não se limitando ao cultivo de: cana de açúcar, soja, cereais, oleaginosas 
e outras plantas de lavouras temporárias em terras próprias ou em de terceiros. Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 9, a Empresa faz parte de um grupo econômico e 
mantém transações de venda de cana-de-açúcar recebida por meio de contrato de parceria 
agrícola, em condições estabelecidas em contrato, vigente a partir 1º de abril de 2021 
junto à sua parte relacionada Ipiranga Agroindustrial S.A. em montantes significativos em 
relação ao desempenho de suas operações. 2. Base de preparação: a. Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão 
das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 02 de junho de 2025. 
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações finan-
ceiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Empresa, estão apresentadas na 
nota explicativa nº 6. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas de-
monstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. a. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Empresa requer a mensuração dos valores justos, para os ativos 
e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Empresa reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na nota explicativa nº 17 - Instrumentos financeiros. 4. Mudanças nas 
principais políticas contábeis: Classificação dos passivos como circulante ou não 
circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26): A Empre-
sa adotou a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao 
CPC 26) e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de 
janeiro de 2024. As alterações se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos re-
quisitos para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não cir-
culante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não circulantes que 
estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso resultou 
em uma mudança na política contábil para a classificação de passivos que podem ser li-
quidados em ações próprias de uma entidade. Anteriormente, a Empresa ignorava todas as 
opções de conversão de contraparte ao classificar os passivos relacionados como circulan-
tes ou não circulantes. De acordo com a nova política, quando um passivo inclui uma 
opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liquidado por uma trans-
ferência das próprias ações de uma entidade, a entidade leva em consideração a opção de 
conversão ao classificar o passivo principal como circulante ou não circulante, a menos 
que a opção seja classificada como patrimônio líquido de acordo com o CPC 39. Os outros 
passivos da Empresa não foram impactados pelas alterações. Apesar da mudança na polí-
tica, não há impacto retrospectivo nas demonstrações comparativas, pois a Empresa não 
tinha notas conversíveis em aberto em 31 de março de 2025. 5. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras da Empresa foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado. 6. Políticas contábeis materiais: A Empresa aplicou as políticas con-
tábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras. a. Receita operacional: Venda de produtos: A Empresa segue 
a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita que é baseada no modelo 
de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de obriga-
ções de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) aloca-
ção do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos e (v) reco-
nhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. A receita 
compreende a venda de cana-de-açúcar, recebida através de contrato de parceria agrícola 
com a Ipiranga Agroindustrial S.A. que atualmente é o único cliente da Empresa. Os valo-
res dessas operações são determinados a cada encerramento de safra pelo preço da tone-
lada de cana-de-açúcar estabelecido pelo modelo definido pelo Conselho dos Produtores 
de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo - CONSECANA, modelo aderen-
te à prática de mercado do setor sucroenergético do Brasil. A receita é reconhecida quan-
do não há mais obrigação de desempenho para ser atendida pela Empresa, portanto, 
quando o controle dos produtos é transferido ao cliente. No caso de venda de seus produ-
tos, todas as obrigações de desempenho são concluídas no momento da entrega do pro-
duto, sendo este também o momento de reconhecimento da receita. b. Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Empresa 
compreendem: • Juros sobre aplicações financeiras; e • Descontos obtidos e concedidos. 
As receitas e despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos 
juros efetivos. c. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despe-
sas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Empresa tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Imposto de renda 
e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro do ano com-
preendem imposto corrente. As bases de imposto de renda e a contribuição social são 
apurados mediante a aplicação dos percentuais de 8% e 12%, respectivamente, sobre a 
receita bruta, segundo as regras de apuração pelo regime de lucro presumido. O imposto 
de renda foi apurado á alíquota de 15% mais adicional de 10% (para o excedente de R$ 
240 anual) e a contribuição social à alíquota de 9%. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos correntes. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Im-
posto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o percentual de 
presunção incidente da receita bruta do período. O imposto corrente também inclui qual-
quer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e 
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. e. Propriedade 
para investimento: As propriedades para investimento referem-se a glebas de terras/
propriedades rurais, incorporados pela Empresa na sua constituição. As propriedades para 
investimento são mensuradas pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment), quando necessário. Ganhos e perdas na alie-
nação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líqui-
do recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. f. Ins-
trumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Empresa se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (“VJR”), os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Empresa e mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Ava-
liação do modelo de negócio: A Empresa realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manuten-
ção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da car-
teira é avaliado e reportado à Administração da Empresa; • Os riscos que afetam o desem-
penho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) 
e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são re-
munerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Quotistas da Ipiranga Agrícola Ltda. - Mococa - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Ipiranga Agrícola Ltda. (“Empresa”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ipiranga Agrícola Ltda. em 
31 de março de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Empresa. - Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continui-
dade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 02 de junho de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador CRC 1SP249851/0-8

A Diretoria Contador: Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Empresa.
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi-
nanceiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contra-
prestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Empresa considera o termo contratual do instrumen-
to para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Empresa considera: • Eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a pror-
rogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Empresa a fluxos de caixa de 
ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros 
- Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a 
valor justo por meio 
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: Os pas-
sivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Empresa desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Empresa nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Empresa realiza transa-
ções em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Empresa desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Empresa também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados 
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extin-
to e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Empresa tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Capital social: As quotas são classifica-
das como patrimônio líquido. h. Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos 
financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Empresa re-
conhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado. A Empresa mensura a provisão para perda em um montante igual à 
perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Empresa considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui infor-
mações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Em-
presa na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são esti-
mativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a di-
ferença entre os fluxos de caixa devidos à Empresa de acordo com o contrato e os fluxos 
de caixa que a Empresa espera receber). Ativos financeiros com problemas de recupe-
ração: Em cada data de balanço, a Empresa avalia se os ativos financeiros contabilizados 
pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui 
“problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos 
financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Di-
ficuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação de um valor devido a Empresa em 
termos que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor 
entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desapa-
recimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Empresa não tem expecta-
tiva razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. (ii) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Empresa, são revistos a 
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução 
ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte indepen-
dentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros esti-
mados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos im-
postos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que 
o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Empresa tem uma obrigação presente ou 
não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e, (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. 7. Novas normas e interpretações ainda não efeti-
vas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1° de abril de 
2024. A Empresa não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financei-
ras. a. IFRS 18 apresentação e divulgação das demonstrações contábeis: O IFRS 18 
substituirá o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de 
relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as re-
ceitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as ca-
tegorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e 
de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro 
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. As medidas de de-
sempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações financeiras. Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar 
informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas 
a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos 
fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Empresa 
ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com rela-
ção à estrutura da demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e 
as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Empresa também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens 
atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas: Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Empresa: • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações CPC 48 e 
CPC 40). • Ausência de conversibilidade (Alterações ao CPC 02).
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e bancos 37 36
Aplicações financeiras 572 2.617
Total 609 2.653
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta li-
quidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. São aplicações financeiras em 
Certificado de depósito interbancário a taxa de 99,00% do CDI, sendo sua liquidez diária. 
A exposição da Empresa a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 
ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 17. Veja as políticas 
contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h). 9. Propriedade para investimento: 
(i) Composição: Propriedade para investimento incluem glebas de terras/propriedades 
rurais que são arrendadas a Ipiranga Agroindustrial S.A., situadas nos municípios de Regi-
nópolis/SP, Descalvado/SP, Tambaú/SP, Mococa/SP e Santa Rosa do Viterbo/SP. Estes ar-
rendamentos têm um prazo de dois ciclos iniciando em 1º de abril de 2021 até 31 de de-
zembro de 2030, respeitando-se sempre o encerramento da moagem da safra então em 
curso, e está mensurado pelo custo.

2025 2024
Glebas de terras/propriedades rurais 219.749 216.149

219.749 216.149
(ii) Movimentações das propriedades para investimentos:

Saldo inicial 
31/03/2024 Adições Baixas

Saldo final  
31/03/2025

Glebas de terras/propriedades rurais 216.149 3.600 – 219.749
Total 216.149 3.600 – 219.749

Saldo inicial  
31/03/2023 Adições Baixas

Saldo final  
31/03/2024

Glebas de terras/propriedades rurais 128.149 88.000 – 216.149
Total 128.149 88.000 – 216.149

Para a determinação do valor justo do imóvel, o montante foi calculado de acordo com os 
procedimentos das Normas da ABNT NBR 14653 e do IBAPE - Instituto Brasileiro de Ava-
liações e Perícias de Engenharia, através dos Métodos comparativo, evolutivo e Involutivo 
realizada por avaliadores externos. De acordo com a Norma da ABNT NBR 14653 e pelo 
IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, as glebas de terras/
propriedades rurais foram avaliadas com base no “Método Comparativo de Dados de Mer-
cado”, através de dados de mercado de imóveis semelhantes ao avaliado, à venda ou 
efetivamente transacionados no livre mercado imobiliário da região. Nesse sentido, efe-
tuou-se pesquisa de mercado na região circunvizinha do imóvel avaliado, a fim de obter 
elementos de comparação, caracterizados por terras expostos para venda no livre mercado 
e que apresentassem as mesmas características das terras em pauta. Em 31 de março de 
2025, a Administração da Empresa, realizou avaliação de suas Glebas de terras/proprieda-
des rurais a preço de mercado, com base em laudo de especialistas terceiros, confor-
me  segue:

Custo
Valor de 
mercado

Glebas de terras/propriedades rurais 219.749 459.413
(iii) Valor recuperável de propriedade para investimento: Durante o exercício encerra-
do em 31 de março de 2025 e 2024, não foram identificados eventos que indicassem a 
necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução das propriedades para inves-
timento ao seu valor de recuperação. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 
6 (e) e (h). 10. Partes relacionadas: a. Controladora final: A controladora direta é a 
Ipiranga Agroindustrial S.A. e a controladora final é a Santana Administração e participa-
ções S.A., com 100% e 85% de participação, respectivamente. b. Operação com pessoal 
chave da Administração: Remuneração do pessoal chave da administração: O pessoal-
chave da administração é composto pela diretoria e a remuneração é realizada pela con-
troladora direta Ipiranga Agroindustrial S.A. c. Benefícios a empregados: A Empresa 
fornece aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: assistência médica, 
assistência odontológica, e o fornecimento de vale refeição. A Empresa inclui em suas 
políticas de recursos humanos, o Plano de Participação nos Resultados (PPR), sendo ele-
gíveis todos os colaboradores com vínculo empregatício formal. As metas e critérios de 
definição e distribuição da verba de premiação são acordados entre as partes, incluindo os 
sindicatos que representam os colaboradores, com objetivos de ganhos de produtividade, 
de competitividade e de motivação e engajamento dos participantes. Os montantes refe-
rentes a benefícios a empregados estão apresentados abaixo:

2025 2024
Participação nos lucros (3) (1)
Vale refeição (3) (2)

(6) (3)
d. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31 de março de 2025 e 2024 bem como as transações que influenciaram o resultado 
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com Controladora direta:

2025 2024
Ativo circulante
Contas a receber (i)
Ipiranga Agroindustrial S.A. – –
Venda de cana de açúcar (i)
Ipiranga Agroindustrial S.A. (nota 13.a) 16.728 14.633
(i) Refere-se à receita de parceria agrícola à Ipiranga Agroindustrial S.A., em condições 
determinadas em contrato de compra e venda, com vigência até 31 de dezembro de 2030.
e. Garantias: A Empresa ofereceu garantia fidejussória na forma de fiança em conjunto 
com a Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 25.206.734/0001-52, 
no âmbito da segunda emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da es-
pécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no montante total 
de R$ 150.000, Debêntures da Ipiranga Agroindustrial S.A., inscrita no CNPJ 
07.280.328/0001-58, as quais serão objeto de oferta pública de distribuição com esforço 
restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (Lei 
do Mercado de Valores Mobiliários), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (Instrução CVM 476), e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. A Empresa ofereceu garantia fidejussória 
na forma de fiança em conjunto com a Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A., inscrita no CNPJ 
sob o nº 25.206.734/0001-52, no âmbito da terceira emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, no montante total de R$ 200.000 Debêntures da Ipiranga Agroindustrial S.A., 
inscrita no CNPJ 07.280.328/0001-58, as quais serão objeto de oferta pública de distri-
buição com esforço restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (Lei do Mercado de Valores Mobiliários), da Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (Instrução 
CVM 476), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
11. Outras contas a pagar: 2025 2024
Aquisição de fazendas 1.151 16.168
Total 1.151 16.168
Na safra 2023/2024 foi adquirida uma fazenda denominada “Fazenda Santa Justa”, o valor 
foi pago em março de 2025, justificando a variação do saldo. 12. Patrimônio líquido: 
a. Capital social: O capital social da Empresa no montante de R$ 175.001 em 31 de 
março de 2025 (R$ 175.001 em 31 de março de 2024), está representado por 175.000.531 
quotas sem valor nominal, conforme abaixo:
Quotistas Nº de quotas Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 175.000.531 175.001 100
Total 175.000.531 175.001 100
b. Lucros do exercício a destinar: Os lucros líquidos anualmente obtidos serão distribuí-
dos conforme decisão dos quotistas. Poderão ser levantados, a qualquer tempo, balanços 
intermediários, e os lucros então apurados terão o destino que lhes for dado pelos Sócios, 
conforme Contrato Social da Empresa. 13. Receita operacional líquida: a. Fluxos da 
receita: A Empresa gera receita principalmente pela venda de cana de açúcar, oriundo de 
contratos de parceria agrícolas. A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para 
fins fiscais apresentadas na demonstração do resultado é conforme segue:

2025 2024
Receita bruta 16.784 14.699
Impostos sobre vendas (56) (66)

16.728 14.633
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se 
a composição analítica das receitas de parceria agrícola por categoria de parceiros:

2025 2024
Cana de açúcar - Ipiranga Agroindustrial S/A 16.524 14.438
Outros 260 261

16.784 14.699
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (a).
14. Gastos por natureza: 2025 2024
Serviços de terceiros (20) (5)
Despesas com pessoal (51) (48)
Imposto sobre transmissão de bens imóveis (72) (1.415)
Outras receitas e despesas 43 (272)
Total (100) (1.740)
Classificado como:
Despesas administrativas e gerais (412) (281)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 312 (1.459)
Total (100) (1.740)
15. Resultado financeiro líquido: 2025 2024
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 866 2.076
Variação monetária de obrigações a pagar por aquisições ativos 12 730

878 2.806
Despesas financeiras
 Variação monetária de obrigações a pagar por aquisições ativos – (380)
 Outras receitas (1) (101)

(1) (481)
Resultado financeiro líquido 877 2.325
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (b). 16. Imposto de renda e contribui-
ção social corrente: (i) Reconciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa calcu-
lada pela aplicação das alíquotas fiscais e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitadas em resultado é demonstrada como segue:

2025
Imposto  
de renda

Contribuição  
social Total

Receita bruta fiscal 16.784 16.784 –
Alíquota de presunção 8% 12% –
Base tributável 1.343 2.014 –
Outras receitas tributáveis 1.263 1.263 –
Lucro presumido tributável 2.606 3.277 –
Alíquota fiscal aplicada 25% 9% –
Impostos pela alíquota fiscal combinada (652) (295) (947)
Dedução do excedente da alíquota de 10% 25 – 25
Imposto de renda e contribuição social correntes (627) (295) (922)

2024
Imposto  
de renda

contribuição  
social Total

Receita bruta fiscal 14.699 14.699 –
Alíquota de presunção 8% 12% –
Base tributável 1.176 1.764 –
Outras receitas tributáveis 3.183 3.183 –
Lucro presumido tributável 4.359 4.947 –
Alíquota fiscal aplicada 25% 9% –
Impostos pela alíquota fiscal combinada (1.090) (445) (1.535)
Dedução do excedente da alíquota de 10% 24 – 24
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.066) (445) (1.511)
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (d). 17. Instrumentos financeiros: 
a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contá-
beis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo.

Valor contábil Valor justo

31 de março 2025

Valor  
justo através  
do resultado  

- VJR

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  

a custo  
amortizado Total Nível 2 Total

Ativos financeiros mensu-
 rados ao valor justo
Aplicações financeiras 572 – – 572 572 –

572 – – 572 572 –
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 37 – 37 37 –
Passivos financeiros 
 não-mensurados ao 
  valor justo
Outras contas a pagar – – 1.151 1.151 – –

Valor contábil Valor justo

31 de março 2024

Valor  
justo através  
do resultado  

- VJR

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  

a custo  
amortizado Total Nível 2 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 2.618 – – 2.618 2.618 –

2618 – – 2.618 2.618 –
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de 
caixa – 36 – 36 36 –
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Outras contas a pagar – – 16.168 16.168 – –
b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros re-
cebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa 
de mercado dos juros apurados nas datas bases de apresentação que se equiparam aos 
valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferên-
cias entre níveis a serem consideradas em 31 de março de 2025 e 2024. c. Gerenciamen-
to de risco financeiro: A Empresa possui exposição aos seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Empresa para cada um dos riscos 
acima, os objetivos da Empresa, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de 
riscos e gerenciamento do capital. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Adminis-
tração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Empresa, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As 
políticas de gerenciamento de risco da Empresa são estabelecidas para identificar e anali-
sar os riscos enfrentados pela Empresa, para definir limites e controles de riscos apropria-
dos, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerencia-
mento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Empresa. A Empresa, através de suas normas e procedimentos 
de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle discipli-
nado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
(ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Empresa incorrer em perdas decorren-
tes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. Caixa e equivalentes de caixa: A 
Empresa tem como princípio trabalhar com um número reduzido de instituições financei-
ras e busca negócios com aquelas que apresentam maior solidez. Além disso, outra políti-
ca que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras propor-
cionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada uma das instituições. O caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras, as quais são 
consideradas de primeira linha. Exposição ao risco de crédito: O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Nota 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 8 609 2.653
Total no ativo circulante 609 2.653
(iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar dificul-
dades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Empre-
sa na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liqui-
dez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Empresa. 
A Empresa utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a 
condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retor-
no de caixa em investimentos. A Empresa tem como política operar com alta liquidez para 
garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo 
operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser 
razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do mercado de 
commodities. Exposição a risco de liquidez: Não são esperados que fluxos de caixa, incluí-
dos nas análises de maturidade da Empresa, possam ocorrer significantemente mais cedo 
ou em montantes significantemente diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado 
é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de 
juros têm nos ganhos da Empresa ou no valor de suas participações em instrumentos fi-
nanceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Exposição ao risco de taxa de juros: Na data das demonstrações finan-
ceiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Empresa era:

Valor contábil
2025

Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 572

Valor contábil
2024

Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 2.617
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no 
saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos financia-
mentos e dos ativos, a Empresa efetuou uma análise de sensibilidade de quanto teria au-
mentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com os 
montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais pro-
vável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma 
alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Se-
paramos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Cenários
Expo- 
sição  

31/03/ 
2025 Risco

Pro- 
vável

Aumento  
do Índice  
em 25%

Aumento  
do Índice  
em 50%

Redu- 
ção do  
Índice  

em 25%

Redu- 
ção do  
Índice  

em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 572 CDI 11,28 65 14,10 81 16,92 97 9,53 55 6,71 38
Total dos 
 ativos 
  financeiros 572 65 81 97 55 38
Impacto no resultado e no 
 patrimônio líquido 65 16 32 (10) (26)

Cenários
Expo- 
sição  

31/03/ 
2024 Risco

Pro- 
vável

Aumento  
do Índice  
em 25%

Aumento  
do Índice  
em 50%

Redu- 
ção do  
Índice  

em 25%

Redu- 
ção do  
Índice  

em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 2.617 CDI 12,35 323 15,44 404 18,53 485 9,26 242 6,18 162
Total dos 
 passivos 
  financeiros 2.618 323 404 485 242 162
Impacto no resultado e no patrimô-
nio líquido 323 81 162 (81) (162)
Fontes: As informações do CDI foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) com 
a data-base do último dia útil de março de 2025. 18. Gerenciamento de capital: A gestão 
de capital da Empresa é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, 
balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da 
Empresa para a relação ajustada do capital ao final dos exercícios é apresentada a seguir:

Nota 2025 2024
Gestão de capital
Total do passivo 1.243 16.266
(–) Caixa e equivalentes de caixa 8 (609) (2.653)
(=) Dívida líquida (A) 634 13.613
Total do patrimônio líquido (B) 219.225 202.642
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) 0,00 0,07

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código F505-86C6-9CD9-1D5F.
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Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A.
CNPJ nº 25.206.734/0001-52

Demonstrações financeiras - Exercícios Findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Nota 2025 2024

Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 50.432 45.820
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis 6.229 3.459
 Impostos a recuperar 337 233
Total do ativo circulante 56.998 49.512
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Impostos a recuperar 10 9
Total do realizável a longo prazo 10 9
 Imobilizado 9 22.863 24.466
 Intangível 9 28 102
Total do ativo não circulante 22.901 24.577
Total do ativo 79.899 74.089

Balanços patrimoniais Nota 2025 2024
Passivo/Circulante
 Fornecedores 10 58 888
 Salários e férias a pagar 38 45
 Impostos e contribuições a recolher 1.044 760
 Dividendos a pagar 12 2.006 1.682
Total do passivo circulante 3.146 3.375
Não circulante
 Passivo fiscal diferido 11 1.049 1.083
Total do passivo não circulante 1.049 1.083
Patrimônio líquido 13
 Capital social 28.132 28.132
 Reservas de lucros 5.626 5.626
 Ajustes de avaliação patrimonial 2.053 2.118
 Lucros do exercício a destinar 39.893 33.755
Total do patrimônio líquido 75.704 69.631
Total do passivo 4.195 4.458
Total do passivo e patrimônio líquido 79.899 74.089

Demonstrações de resultados Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 14 47.602 42.156
Custo dos produtos vendidos 15 (8.710) (6.623)
Lucro bruto 38.892 35.533
 Despesas administrativas e gerais 15 (14) (16)
 Outras despesas operacionais, líquidas 15 37 (3.395)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 
 e impostos 38.915 32.122
 Receitas financeiras 16 4.038 4.263
 Despesas financeiras 16 (1) (1)
Resultado financeiro líquido 16 4.037 4.262
Resultado antes dos impostos 42.952 36.384
Imposto de renda e contribuição social correntes 11 (2.872) (2.773)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 34 36

11 (2.838) (2.737)
Resultado do exercício 40.114 33.647

Demonstrações de resultados abrangentes 2025 2024
Resultado do exercício 40.114 33.647
Resultado abrangente total 40.114 33.647

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 40.114 33.647
 Ajustado por:
  Depreciação 9 2.140 2.310
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (34) (36)
  Imposto de renda e contribuição social correntes 11 2.872 2.773
 Variação dos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis (2.770) (2.302)
  Impostos a recuperar (105) (51)
  Fornecedores (830) 708
  Salários e férias a pagar (7) (5)
  Impostos e contribuições a recolher (588) (679)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.000) (2.070)
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 38.792 34.295
 Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 9 (463) (1.003)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (463) (1.003)
 Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (33.717) (31.008)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (33.717) (31.008)
 Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 4.612 2.284
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 45.820 43.536
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 50.432 45.820
 Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 4.612 2.284

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. - Iacanga - São Paulo. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. em 31 de março de 2025, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 02 de junho de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador - CRC 1SP249851/O-8

A Diretoria Contador: Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas  
de lucros

Nota
Capital
social Legal

Retenção
de lucros

Ajustes de
avaliação

patri- 
monial

Lucros do  
exercício a  

destinar

Lucros
acumu- 

lados

Total do
patri- 

mônio
líquido

Saldos em 31 de 
 março de 2023 28.132 5.626 – 2.188 31.177 – 67.123
Distribuição de dividen-
 dos conforme AGO de 
  26 de julho de 2023 – – – – (29.457) – (29.457)
Realização do 
 custo atribuído 13 c) – – – (70) – 70 –
Resultado do exercício – – – – – 33.647 33.647
Destinações:
 Dividendos 
  mínimos 
   obrigatórios 13 d) – – – – – (1.682) (1.682)
 Lucros do 
  exercício a 
   destinar 13 b) – – – – 32.035 (32.035) –
Saldos em 31 de 
 março de 2024 28.132 5.626 – 2.118 33.755 – 69.631
Distribuição de dividen-
 dos conforme AGO de 
  17 de junho de 2024 – – – – (32.035) – (32.035)
Realização do 
 custo atribuído 13 c) – – – (65) – 65 –
Resultado do exercício – – – – – 40.114 40.114
Destinações:
 Dividendos 
  mínimos 
   obrigatórios 13 d) – – – – – (2.006) (2.006)
 Lucros do 
  exercício a 
   destinar 13 b) – – – – 38.173 (38.173) –
Saldos em 31 de 
 março de 2025 28.132 5.626 – 2.053 39.893 – 75.704

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede na Fazenda Nova s/n, Rod. Cezário de Castilho 
KM 400+800 mts Setores A e B, zona rural, caixa postal 41, CEP 17180-000 na cidade de 
Iacanga, Estado de São Paulo, que tem como objeto social a geração de energia termoelé-
trica e venda de energia no mercado. A Portaria MME nº 322, de 21 de novembro de 2007, 
emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizou a Companhia a esta-
belecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica e através da Resolução auto-
rizativa nº 6.598, de 05 de setembro de 2017, a ANEEL autorizou a transferência da explo-
ração de energia para a Companhia. A autorização não possui prazo de vencimento.  
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas do 
CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Administração em 02 de junho de 2025. Após a sua emissão, somente os acionistas 
têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as principais políticas 
contábeis da Companhia, estão apresentadas na nota explicativa nº 6. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a pre-
missas e estimativas em 31 de março de 2025 que possuem um risco significativo de re-
sultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6.e (iii) - 
Vida útil do ativo imobilizado. b. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou 
um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: 
Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do 
valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mu-
danças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na nota explicativa nº 17 - Instrumentos financeiros. 4. Mudanças 
nas principais políticas contábeis: Classificação dos passivos como circulante ou não 
circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26): A Com-
panhia adotou a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações 
ao CPC 26) e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 1º 
de janeiro de 2024. As alterações se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos 
requisitos para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não 
circulante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não circulantes que 
estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso resultou 
em uma mudança na política contábil para a classificação de passivos que podem ser li-
quidados em ações próprias de uma entidade. Anteriormente, a Companhia ignorava todas 
as opções de conversão de contraparte ao classificar os passivos relacionados como circu-
lantes ou não circulantes. De acordo com a nova política, quando um passivo inclui uma 
opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liquidado por uma trans-
ferência das próprias ações de uma entidade, a entidade leva em consideração a opção de 
conversão ao classificar o passivo principal como circulante ou não circulante, a menos 
que a opção seja classificada como patrimônio líquido de acordo com o CPC 39. Os outros 
passivos da Companhia não foram impactados pelas alterações. Apesar da mudança na 
política, não há impacto retrospectivo nas demonstrações comparativas, pois a Compa-
nhia não tinha notas conversíveis em aberto em 31 de março de 2025. 5. Base de men-
suração: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas com base no 
custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo 
valor justo por meio do resultado. 6. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou 
as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. a. Receita operacional: Venda de produtos: 
A Companhia segue a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita que 
é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) 
identificação de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da 
transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos 
contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. 
A receita é reconhecida quando não há mais obrigação de desempenho para ser atendida 
pela Companhia. A receita proveniente da venda de energia (Nota explicativa nº 14) é 
registrada com base na energia disponibilizada na rede e com tarifas especificadas nos 
termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. 
A receita de venda de vapor é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefí-
cios inerentes são transferidos para o comprador. Uma receita não é reconhecida se houver 
uma incerteza significativa na sua realização. As receitas de vendas são apresentadas lí-
quida dos impostos Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (“COFINS”), das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da 
Companhia compreendem: • Juros sobre aplicações financeiras; e • Descontos concedidos. 
As receitas e despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos 
juros efetivos. c. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despe-
sas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenham uma obrigação presen-
te legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Imposto de 
renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro do ano 
compreendem imposto diferido e corrente. As bases de imposto de renda e a contribuição 
social são apurados mediante a aplicação dos percentuais de 8% e 12%, respectivamente, 
sobre a receita bruta, segundo as regras de apuração pelo regime de lucro presumido. O 
imposto de renda foi apurado á aliquota de 15% mais adicional de 10% (para o excedente 
de R$ 240 anual) e a contribuição social à alíquota de 9%. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar calculado 
sobre o percentual de presunção incidente da receita bruta do período. O imposto corren-
te também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O 
imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem 
atendidos. (ii) Imposto diferido: Passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos passivos 
fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e con-
tribuição social diferida. Passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. e. Imobilizado: (i) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Quando partes 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alie-
nação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequen-
tes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de 
manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. A 
Companhia realiza anualmente manutenções em sua unidade industrial, aproximadamente 
no período de dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de 
mão de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o 
período de entressafra. Tais custos são contabilizados como um componente do custo do 
equipamento e depreciado durante a safra seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não 
aumenta sua vida útil ou mantém sua capacidade de moagem, são reconhecidos no resul-
tado como despesa. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo 
de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o méto-
do linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no 
resultado. As taxas médias anuais ponderadas de depreciação para os exercícios corrente e 
comparativo são as seguintes: Taxas - %
Imóveis 2%
Máquinas e equipamentos 5%
Móveis e utensílios 4%
Outros 19%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 

um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensura-
ção subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resulta-
do (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia- realizam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a dura-
ção de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e repor-
tado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo finan-
ceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de em-
préstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para ava-
liar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia- consideram: • Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos espe-
cíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo).
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a 
valor justo por meio 
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortiza-
do é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: Os pas-
sivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia 
nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas man-
tém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancela-
da ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhe-
cido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensa-
ção: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direi-
to legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social da 
Companhia determina o percentual 5% sobre o lucro líquido do exercício como dividendos 
mínimos obrigatórios (vide nota explicativa nº 13 d). h. Redução ao valor recuperável 
(Impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos 
contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera infor-
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As 
perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insu-
ficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). Ativos fi-
nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestrutu-
ração de um valor devido a Companhia em termos que não seriam aceitas em condições 
normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 
baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financei-
ro em sua totalidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é esti-
mado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas 
que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs 
(unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre 
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é base-
ado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o 
seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. i. Provisões: As provisões são reconhecidas quan-
do: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obliga-
tion) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) É provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e, (iii) o valor puder ser estimado com seguran-
ça. 7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1° de abril de 2024. A Companhia não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. a. IFRS 18 apresentação 
e divulgação das demonstrações contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26 - Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos 
principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de in-
vestimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-
definido. O lucro líquido das entidades não mudará. As medidas de desempenho definidas 
pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações finan-
ceiras. Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas de-
monstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal 
do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda estão 
no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à es-
trutura da demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as di-
vulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens 
atualmente rotulados como ‘outros’. a. Outras normas: Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Companhia: • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações CPC 
48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (Alterações ao CPC 02).
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e bancos 1.114 21
Aplicações financeiras 49.318 45.799
Total 50.432 45.820
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta li-
quidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras em 
Certificado de depósito interbancário a taxa de 100,72% (100,03% em 31 de março de 
2024) do CDI, sendo sua liquidez diária. A exposição da Companhia a riscos de taxas de 
juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na 
nota explicativa nº 17. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h).

9. Imobilizado e intangível:

Custo Imóveis
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios Outros Total
Saldo em 31 de março de 2023 5.590 40.216 72 383 46.261
Adições – 993 10 – 1.003
Saldo em 31 de março de 2024 5.590 41.209 82 384 47.265
Adições – 463 – – 463
Saldo em 31 de março de 2025 5.590 41.672 82 384 47.728
Depreciações acumulada
Saldo em 31 de março de 2023 (1.272) (18.846) (61) (207) (20.386)
Depreciações no exercício (103) (2.129) (4) (74) (2.310)
Saldo em 31 de março de 2024 (1.375) (20.975) (65) (282) (22.697)
Depreciações no exercício (103) (1.960) (3) (74) (2.140)
Saldo em 31 de março de 2025 (1.478) (22.935) (68) (356) (24.837)
Valor líquido contábil
Em 31 de março de 2024 4.215 20.234 17 102 24.568
Em 31 de março de 2025 4.112 18.737 14 28 22.891
Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante o exercício encerrado em 31 de março 
de 2025 e 2024, não foram identificados eventos que indicassem a necessidade de efetu-
ar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu valor de recuperação. Veja 
as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (e) e (h).
10. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores de bens e serviços 58 888
Total 58 888
A informação sobre a exposição da Companhia aos riscos de liquidez relacionados a forne-
cedores encontra-se divulgados na nota explicativa nº 17. Veja a política contábil na nota 
explicativa nº 6 (f). 11. Imposto de renda e contribuição social diferidos e corrente: 
(i) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registra-
dos para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a 
base fiscal de ativos e passivos e seus respectivos valores contábeis. Os impostos diferidos 
passivos no balanço patrimonial e seus efeitos no resultado do exercício estão apresenta-
dos a seguir:

Passivos Resultado
Imposto de renda e contribuição social 2025 2024 2025 2024
Custo atribuído 1.049 1.083 34 36

1.049 1.083 34 36
O imposto diferido resulta no valor de avaliação apurado sobre a mais valia dos ativos 
imobilizados decorrentes do acervo cindido em anos anteriores. (ii) Reconciliação da 
taxa efetiva: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social debitadas em resultado é demonstrada 
como segue:

2025 2024

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social Total

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social Total

Receita bruta fiscal 49.405 49.405 – 43.756 43.756 –
Alíquota de presunção 8% 12% – 8% 12% –
Base tributável 3.952 5.929 – 3.500 5.251 –
Outras receitas tributáveis 4.038 4.038 – 4.263 4.263 –
Lucro presumido tributável 7.990 9.967 – 7.763 9.514 –
Alíquota fiscal aplicada 25% 9% – 25% 9% –
Impostos pela alíquota 
 fiscal combinada (1.998) (987) (2.895) (1.941) (856) (2.797)
Dedução do excedente da 
 alíquota de 10% 57 – 57 30 – 30
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes (1.975) (897) (2.872) (1.881) (856) (2.773)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos – – 34 – – 36
Imposto de renda e 
 contribuição social – – (2.838) – – (2.737)
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (d). 12. Partes relacionadas: a. Contro-
ladora final: A controladora direta é a Ipiranga Agroindustrial S.A. e a controladora final 
é a Santana Administração e participações S.A., com 99,99% e 85% de participação, res-
pectivamente. b. Operação com pessoal chave da Administração: Remuneração do 
pessoal chave da administração: O pessoal-chave da administração é composto pela di-
retoria e a remuneração é realizada pela controladora direta Ipiranga Agroindustrial S.A. 
c. Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores benefícios que 
englobam basicamente: assistência médica, assistência odontológica, e o fornecimento de 
vale refeição. A Companhia inclui em suas políticas de recursos humanos, o Plano de 
Participação nos Resultados (PPR), sendo elegíveis todos os colaboradores com vínculo 
empregatício formal. As metas e critérios de definição e distribuição da verba de premia-
ção são acordados entre as partes, incluindo os sindicatos que representam os colabora-
dores, com objetivos de ganhos de produtividade, de competitividade e de motivação e 
engajamento dos participantes. Os montantes referentes a benefícios a empregados estão 
apresentados abaixo:

2025 2024
Participação nos lucros (17) (18)
Vale refeição (7) (8)

(24) (26)
d. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31 de março de 2025 e 2024 bem como as transações que influenciaram o resultado 
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com a Controladora direta:

2025 2024
Contas a receber de clientes
Ipiranga Agroindustrial S.A. 187 372
Dividendos a pagar
Ipiranga Agroindustrial S.A. (2.006) (1.682)
Receita líquida
Ipiranga Agroindustrial S.A. (i) 1.833 2.538
(i) Refere-se à venda de energia elétrica e vapor à Ipiranga Agroindustrial S.A. e Ipiranga 
Bioenergia Mococa S.A., em condições específicas, determinadas em contrato de compra 
e venda, sem prazo de vigência e atualizados anualmente. 13. Patrimônio líquido: a. 
Capital social: O capital social da Companhia no montante de R$ 28.132 em 31 de março 
de 2025 e 2024 está representado nestas data-base por 7.364.543 ações ordinárias sem 
valor nominal, conforme abaixo:
Acionistas Nº de ações Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 7.364.542 28.132.549 99,99
Leopoldo Tittoto 1 4 0,01
Total 7.364.543 28.132.553 100,00
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apura-
do em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Constituída em função do lucro do 
exercício após as reservas legal e estatutária, bem como dos dividendos. Está à disposição 
dos acionistas. Nos termos do art. 199 da Lei nº6404/76, a Companhia possui excesso de 
reservas sobre o capital, o que será tema de deliberação na próxima Assembleia Geral. c. 
Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação patrimonial inclui 
o efeito da mais valia dos ativos imobilizados decorrente do acervo cindido em anos an-
teriores, deduzido do respectivo imposto de renda e contribuição social diferidos classifi-
cados no passivo não circulante, e que vem sendo realizado mediante depreciação, aliena-
ção ou baixa dos ativos que lhe deram origem. d. Dividendos: O estatuto social da 
Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 5% do resultado 
do exercício após a constituição das reservas previstas em lei e no próprio estatuto.

2025 2024
Resultado do exercício 40.114 33.647
(-) Reserva legal – –
Base de cálculo 40.114 33.647
Dividendos (5%) 2.006 1.682
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (g). 14. Receita operacional líquida: a. 
Fluxos da receita: A Companhia gera receita principalmente pela venda de energia elétri-
ca. A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresentadas na 
demonstração do resultado é conforme segue: 2025 2024
Receita bruta 49.405 43.756
Devolução – (3)
Impostos sobre vendas (1.803) (1.597)

47.602 42.156
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se 
a composição analítica das receitas de mercadorias por categoria de produtos:

2025 2024
Venda de produtos no mercado interno 47.602 42.156
Energia elétrica (i) 47.602 42.156
Total da receita líquida 47.602 42.156
(i) Receita de energia por tipo de contrato: 2025 2024
CCEE 34.060 31.850
Mercado livre 11.709 7.769
Ipiranga Agroindustrial S.A. 1.833 2.537
Total (ii) 47.602 42.156
(ii) Os contratos de venda de energia no âmbito no Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”) e do mercado livre têm as seguintes características:

Empreendimento/SPE Tipo

Energia  
contratada  

(MWm)

Preço  
médio  
(MWh)

Índice de  
Reajuste Reajuste

Bio Iacanga CCEE 100.752 356,26 IPCA Anual
Bio Iacanga Mercado livre 49.028 161,95 – –

149.780 –
Na Safra 2022/2023 a Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. iniciou as operações de consórcio 
com a Ipiranga Agroindustrial S.A., motivo pelo qual reduziu a receita bruta auferida.
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (a).
15. Gastos por natureza: 2025 2024
Serviços de terceiros (745) (1.140)
Depreciação (2.138) (2.310)
Despesas com pessoal (287) (266)
Custo negociação de energia (4.958) (4.949)
Outras despesas (559) (1.369)
Total (8.687) (10.034)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos (8.710) (6.623)
Despesas administrativas e gerais (14) (16)
Outras despesas operacionais, líquidas 37 (3.395)
Total (8.687) (10.034)
16. Resultado financeiro líquido: 2025 2024
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 4.038 4.263
Total receitas financeiras 4.038 4.263
Despesas financeiras
Outras despesas (1) (1)
Total despesas financeiras (1) (1)
Resultado financeiro líquido 4.037 4.262
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (b). 17. Instrumentos financeiros: a. 
Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis 
e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia 
do valor justo.

Valor contábil Valor justo

31 de março 2025

Valor  
justo  

através do 
resultado  

- VJR

Ativos  
finan- 
ceiros  

a custo  
amor- 
tizado

Passivos  
finan- 
ceiros  

a custo  
amor- 
tizado Total

Nível 
1

Nível  
2

Nível  
3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 49.318 – – 49.318 – 49.318 – 49.318
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes 
 de caixa – 1.114 – 1.114 – – – –
Contas a receber de 
 clientes e outros 
  recebíveis – 6.229 – 6.229 – – – –
Total – 7.343 – 7.343 – – – –
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 58 58 – – – –

Valor contábil Valor justo

31 de março 2024

Valor  
justo  

através do 
resultado  

- VJR

Ativos  
finan- 
ceiros  

a custo  
amor- 
tizado

Passivos  
finan- 
ceiros  

a custo  
amor- 
tizado Total

Nível 
1

Nível  
2

Nível  
3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 45.799 – – 45.799 – 45.799 – 45.799
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes 
 de caixa – 21 – 21 – – – –
Contas a receber de 
 clientes e outros 
  recebíveis – 3.459 – 3.459 – – – –
Total – 3.480 – 3.480 – – – –
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 888 888 – – – –
b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros re-
cebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa 
de mercado dos juros apurados nas datas bases de apresentação que se equiparam aos 
valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferên-
cias entre níveis a serem consideradas em 31 de março de 2025. c. Gerenciamento de 
risco financeiro: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos resultantes de ins-
trumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos 
acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Admi-
nistração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condi-
ções de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus pa-
péis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incor-
rer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento finan-
ceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. Caixa e 
equivalentes de caixa: A Companhia tem como princípio trabalhar com um número reduzi-
do de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apresentam maior soli-
dez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de 
aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada uma 
das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições 
financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Contas a receber de clientes e 
outros recebíveis: Basicamente representada por clientes compradores de produtos e 
subprodutos da Companhia, bem como energia elétrica e vapor. A exposição da Companhia 
ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de 
cada cliente. Não há concentração de risco de crédito. Além disso, as vendas se dão de 
forma bem distribuída durante todo o exercício societário (principalmente no período de 
safra, que vai de março a dezembro de cada ano calendário) o que possibilita à Companhia 
interromper entregas a clientes que porventura se apresentem como potencial risco de 
crédito. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das  
demonstrações financeiras foi: Nota 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 8 50.432 45.820
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 6.229 3.459
Total no ativo circulante 56.661 49.279
Perdas por redução no valor recuperável: Para clientes que apresentam histórico de não 
cumprimento de suas obrigações financeiras a Companhia procura trabalhar com paga-
mentos antecipados. Não há histórico de perdas significativas e de riscos excessivos em 
valores a receber que justifiquem a constituição de provisão para perdas no recebimento. 
Garantias: A Companhia tem como política não fornecer garantia a terceiros. (iii) Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Compa-
nhia. A Companhia utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propi-
ciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu 
retorno de caixa em investimentos. A Companhia tem como política operar com alta liqui-
dez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por 
um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não 
podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos  
do mercado de commodities. Exposição a risco de liquidez: O valor contábil dos passivos 
financeiros com risco de liquidez está representado abaixo: Nota 2025 2024
Fornecedores e outras contas a pagar 10 58 888

58 888
Os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros até a 
data base e excluindo o impacto dos acordos de compensação são liquidáveis até 1 ano.
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Compa-
nhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente 
diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerencia-
mento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Exposição ao risco 
de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos  
financeiros remunerados por juros da Companhia era: Valor contábil
Instrumentos de taxa variável 2025 2024
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 49.318 45.799
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável:
Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros 
dos financiamentos e dos ativos, a Fundação efetuou uma análise de sensibilidade de 
quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de 
acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário consi-
derado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 
2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde a uma altera-
ção de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas con-
forme as tabelas a seguir:

Cenários
Expo- 
sição  

31/03/ 
2025 Risco Provável

Aumento  
do Índice  
em 25%

Aumento  
do Índice  
em 50%

Redu- 
ção do  
Índice  

em 25%

Redu- 
ção do  
Índice  

em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 49.318 CDI 11,28 5.563 14,10 6.954 16,92 8.345 9,53 4.700 6,71 3.309
Total dos 
 ativos 
  financeiros 49.318 5.563 6.954 8.345 4.700 3.309
Impacto no resultado e no 
 patrimônio líquido 5.563 1.391 2.782 (863) (2.254)

Cenários
Expo- 
sição  

31/03/ 
2024 Risco Provável

Aumento  
do Índice  
em 25%

Aumento  
do Índice  
em 50%

Redu- 
ção do  
Índice  

em 25%

Redu- 
ção do  
Índice  

em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 45.799 CDI 12,35 5.656 15,44 7.070 18,53 8.484 9,26 4.242 6,18 2.828
Total dos 
 ativos 
  financeiros 45.799 5.656 7.070 8.484 4.242 2.828
Impacto no resultado e no 
 patrimônio líquido 5.656 1.414 2.828 (1.414) (2.828)
Fontes: As informações do CDI foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) com 
a data-base do último dia útil de março de 2023. 18. Gerenciamento de capital: A gestão 
de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, 
balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da 
Companhia para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Nota 2025 2024
Gestão de capital
Total do passivo 4.195 4.458
(-) Caixa e equivalentes de caixa 8 (50.432) (45.820)
(=) Dívida líquida (A) (46.237) (41.362)
Total do patrimônio líquido (B) 75.704 69.631
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) (0,61) (0,59)
19. Compromissos: Compromissos venda de energia elétrica: No exercício findo em 31 
de março de 2025, a Companhia possui contratos de venda de energia elétrica negociados 
na modalidade de leilão com a CCEE e demais contratos de mercado livre, para entrega na 
safra 2024/2025, os quais possuem preços fixos e, são atualizados anualmente pelo IPCA. 
A quantidade contratada para a Safra 2025/2026 de 96.975 Mwh (123.804 Mwh em 2024).

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código F505-86C6-9CD9-1D5F.
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Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Nota 2025 2024

Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 42.459 29.890
 Contas a receber e outros recebíveis 6.244 740
 Impostos a recuperar 1.033 1.057
Total do ativo circulante 49.736 31.687
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Impostos a recuperar 79 79
 Títulos e valores mobiliários 9 4.341 3.900
Total do realizável a longo prazo 4.420 3.979
 Imobilizado 10 28.493 29.808
 Intangível – 9
Total do ativo não circulante 32.913 33.796
Total do ativo 82.649 65.483

Balanços patrimoniais Nota 2025 2024
Passivo/Circulante
 Fornecedores 11 30 165
 Financiamentos bancários 12 567 568
 Salários e férias a recolher 50 48
 Impostos e contribuições a recolher – –
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 940 325
 Dividendos a pagar 13 1.879 1.018
Total do passivo circulante 3.466 2.124
Não circulante
 Financiamentos bancários 12 5.229 5.789
Total do passivo não circulante 5.229 5.789
Patrimônio líquido 14
 Capital social 31.873 31.873
 Reservas de lucros 6.375 6.375
 Lucros do exercício a destinar 35.706 19.322
Total do patrimônio líquido 73.954 57.570
Total do passivo 8.695 7.913
Total do passivo e patrimônio líquido 82.649 65.483

Demonstrações de resultados Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 15 43.468 22.548
Custo dos produtos vendidos 16 (6.446) (3.548)
Lucro bruto 37.022 19.000
 Despesas administrativas e gerais 16 (12) (14)
 Outras despesas operacionais líquidas 16 (216) (72)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 
 e impostos 36.794 18.914
 Receitas financeiras 17 3.561 4.083
 Despesas financeiras 17 (193) (209)
Resultado financeiro líquido 17 3.368 3.874
Resultado antes dos impostos 40.162 22.788
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (2.576) (2.085)
Resultado do exercício 37.586 20.703

Demonstrações de resultados abrangentes 2025 2024
Resultado do exercício 37.586 20.703
Resultado abrangente total 37.586 20.703

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 37.586 20.703
 Ajustado por:
  Depreciação 10 2.373 1.370
  Juros sobre financiamentos bancários 12 193 209
  Imposto de renda e contribuição social corrente 18 2.576 2.085
 Variação dos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis (5.502) (511)
  Impostos a recuperar 24 (158)
  Fornecedores (135) 162
  Impostos e contribuições a recolher (582) (570)
  Pagamentos de imposto de renda e cotribuição social correntes (1.379) (1.631)
  Pagamento de juros sobre financiamentos bancários 12 (209) (211)
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 34.945 21.448
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Investimento em títulos e valores mobiliários (441) (299)
 Aquisição de imobilizado 10 (1.049) (1.319)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.490) (1.618)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (20.341) (35.837)
 Pagamentos de financiamentos bancários 12 (545) (560)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (20.886) (36.397)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 12.569 (16.567)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 29.890 46.457
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 42.459 29.890
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 12.569 (16.567)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. - Mococa - São Paulo - 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. em 31 de março de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da adminis-
tração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 02 de junho de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador CRC 1SP249851/O-8

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas  
de lucros

Capital  
social Legal

Retenção  
de lucros

Lucros do  
exercício  

a destinar

Lucros  
acumu- 

lados

Total do  
patrimônio  

líquidoNota
Saldos em 31 de 
 março de 2023 31.873 6.011 – 34.045 – 71.929
Distribuição de dividendos 
 conf. AGO de 26 de julho 
  de 2023 – – – (34.045) – (34.045)
Resultado do exercício – – – – 20.703 20.703
Destinações:
 Reserva legal – 364 – – (364) –
 Dividendos mínimos 
  obrigatórios – – – – (1.017) (1.017)
 lucros do exercício a destinar – – – 19.322 (19.322) –
Saldos em 31 de 
 março de 2024 31.873 6.375 – 19.322 – 57.570
Distribuição de dividendos 
 conf. AGO de 17 de junho 
  de 2024 – – – (19.323) – (19.323)
Resultado do exercício – – – – 37.586 37.586
Destinações:
 Dividendos mínimos 
  obrigatórios – – – – (1.879) (1.879)
 Lucros do exercício a destinar – – – 35.707 (35.707) –
Saldos em 31 de 
 março de 2025 31.873 6.375 – 35.706 – 73.954

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: Em 11 de junho de 2018 a Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. 
(“Companhia”) foi constituída por seus fundadores e subscritores Ipiranga Agroindustrial 
S.A., com sede na Fazenda Santa Emília s/n, Rod SP-338, KM 287 Setores A e B, zona rural, 
caixa postal 301, CEP 13730-971 na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, que tem 
como objeto social a geração de energia termoelétrica e venda de energia no mercado. O 
despacho nº 2.431, de 23 de outubro de 2018, emitido pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL autorizou a Companhia a estabelecer-se como Produtor Independente de 
Energia Elétrica. A autorização não possui prazo de vencimento. 2. Base de preparação: 
a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 02 
de junho de 2025. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as 
demonstrações financeiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia, 
estão apresentadas na nota explicativa nº 6. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 3. Uso de estimativas e julgamentos: Na prepa-
ração destas demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
em 31 de março de 2025 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6.e (iii) - Vida útil do ativo 
imobilizado; b. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contá-
beis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos fi-
nanceiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exce-
to os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na nota explicativa nº 19 - Instrumentos financeiros. 4. Mudanças nas 
principais políticas contábeis: Classificação dos passivos como circulante ou não 
circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26): A Com-
panhia adotou a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações 
ao CPC 26) e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 1º 
de janeiro de 2024. As alterações se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos 
requisitos para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não 
circulante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não circulantes que 
estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso resultou 
em uma mudança na política contábil para a classificação de passivos que podem ser li-
quidados em ações próprias de uma entidade. Anteriormente, a Companhia ignorava todas 
as opções de conversão de contraparte ao classificar os passivos relacionados como circu-
lantes ou não circulantes. De acordo com a nova política, quando um passivo inclui uma 
opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liquidado por uma trans-
ferência das próprias ações de uma entidade, a entidade leva em consideração a opção de 
conversão ao classificar o passivo principal como circulante ou não circulante, a menos 
que a opção seja classificada como patrimônio líquido de acordo com o CPC 39. Os outros 
passivos da Companhia não foram impactados pelas alterações. Apesar da mudança na 
política, não há impacto retrospectivo nas demonstrações comparativas, pois a Compa-
nhia não tinha notas conversíveis em aberto em 31 de março de 2025. 5. Base de men-
suração: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas com base no 
custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo 
valor justo por meio do resultado. 6. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou 
as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. a. Receita: Venda de produtos: A Companhia 
segue a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita que é baseada no 
modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de 
obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) 
alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos e (v) 
reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. A receita é 
reconhecida quando não há mais obrigação de desempenho para ser atendida pela Com-
panhia. A receita proveniente da venda de energia (Nota explicativa nº 15) é registrada 
com base na energia disponibilizada na rede e com tarifas especificadas nos termos dos 
contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A receita 
de venda de vapor é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios ineren-
tes são transferidos para o comprador. Uma receita não é reconhecida se houver uma in-
certeza significativa na sua realização. As receitas de vendas são apresentadas líquida dos 
impostos Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (“COFINS”), das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. b. Recei-
tas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia 
compreendem: • Juros sobre aplicações financeiras; • Juros sobre financiamentos bancá-
rios; e • Descontos obtidos e concedidos; As receitas e despesas financeiras são reconhe-
cidas no resultado através do método dos juros efetivos. c. Benefícios a empregados: (i) 
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a em-
pregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a 
Companhia tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante 
em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confiável. d. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro do ano compreendem imposto diferido e corrente. As 
bases de imposto de renda e a contribuição social são apurados mediante a aplicação dos 
percentuais de 8% e 12%, respectivamente, sobre a receita bruta, segundo as regras de 
apuração pelo regime de lucro presumido. O imposto de renda foi apurado à alíquota de 
15% mais adicional de 10% (para o excedente de R$ 240 anual) e a contribuição social à 
alíquota de 9%. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no pa-
trimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (ii) Imposto corrente: O imposto 
corrente é o imposto a pagar calculado sobre o percentual de presunção incidente da re-
ceita bruta do período. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar de-
corrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são compensa-
dos somente se alguns critérios forem atendidos. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (com-
ponentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e repa-
ros recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. A Companhia realiza 
anualmente manutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de 
dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, 
materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de 
entressafra. Tais custos são contabilizados como um componente do custo do equipamen-
to e depreciado durante a safra seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumenta 
sua vida útil ou mantém sua capacidade de moagem, são reconhecidos no resultado como 
despesa. (iii) Depreciação A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resul-
tado. As taxas médias anuais ponderadas de depreciação para os exercícios corrente e 
comparativo são as seguintes:

Taxas - %
Imóveis 4%
Máquinas e equipamentos 5%
Móveis e utensílios 12%
Outros 18%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensura-
ção subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resulta-
do (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR):  
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a dura-
ção de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e repor-
tado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 

exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo finan-
ceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo, e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera o termo contratual do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos espe-
cíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a 
valor justo por meio 
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortiza-
do é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia 
nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas man-
tém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhe-
cido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensa-
ção: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direi-
to legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social da 
Companhia determina o percentual 5% sobre o lucro líquido do exercício como dividendos 
mínimos obrigatórios (vide nota explicativa nº 14 c). h. Redução ao valor recuperável 
(Impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos 
contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera infor-
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As 
perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insu-
ficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). Ativos fi-
nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestrutu-
ração de um valor devido a Companhia em termos que não seriam aceitas em condições 
normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 
baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financei-
ro em sua totalidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é esti-
mado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas 
que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs 
(unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre 
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é base-
ado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o 
seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. i. Provisões: As provisões são reconhecidas quan-
do: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obliga-
tion) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e, (iii) o valor puder ser estimado com seguran-
ça. 7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1° de abril de 2024. A Companhia não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. a. IFRS 18 apresentação 
e divulgação das demonstrações contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26 - Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos 
principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de in-
vestimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-
definido. O lucro líquido das entidades não mudará. As medidas de desempenho definidas 
pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações finan-
ceiras. Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas de-
monstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal 
do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no 
processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutu-
ra da demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulga-
ções adicionais exigidas para MPMs. A Companhia e sua controlada também estão avalian-
do o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, 
incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas: Não se espera que 
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia: • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
(alterações ao CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (Alterações ao CPC 02).
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e bancos 506 8
Aplicações financeiras 41.953 29.882
Total 42.459 29.890
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. São aplicações financeiras em Certificado de de-
pósito interbancário a taxa de 100,58% (taxa de 101,36% em 31 de março de 2024) do CDI, 
sendo sua liquidez diária. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise 
de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 19. 
Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h). 
9. Títulos e valores mobiliários: 2025 2024
Títulos e valores mobiliários 4.341 3.900
Total 4.341 3.900
São títulos de valores mobiliários em (“LFT”), ofertada em garantia de contrato de comer-
cialização de energia, a taxa de 100,00% do CDI, sendo sua liquidez imediata. A exposição 
da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e 
passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 19. Veja as políticas contábeis 
nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h).
10. Imobilizado:

Custo
Imó- 
veis

Máquinas  
e equipa- 

mentos

Móveis  
e uten- 

sílios
Obras em  

andamento Outros Total
Saldo em 31 de março de 2023 2.974 25.684 21 3.591 26 32.296
Adições – 1.315 4 – – 1.319
Baixas – (285) – – – (285)
Transferências – – – – – –
Saldo em 31 de março de 2024 2.974 26.714 25 3.591 26 33.330
Adições – 1.047 2 – – 1.049
Baixas – – – – – –
Transferências – – – – – –
Saldo em 31 de março de 2025 2.974 27.761 27 3.591 26 34.379
Depreciações acumulada
Saldo em 31 de março de 2023 (325) (2.086) (8) – (26) (2.445)
Depreciações do exercício (119) (1.240) (3) – – (1.362)
Baixas – 285 – – – 285
Transferências – – – – – –
Saldo em 31 de março de 2024 (444) (3.041) (11) – (26) (3.522)
Depreciações do exercício (119) (2.242) (3) – – (2.364)
Baixas – – – – – –
Transferências – – – – – –
Saldo em 31 de março de 2025 (563) (5.283) (14) – (26) (5.886)
Valor líquido contábil
Em 31 de março de 2024 2.530 23.673 14 3.591 – 29.808
Em 31 de março de 2025 2.411 22478 13 3.591 – 28.493
Obras em andamento: Referem-se a gastos com equipamentos e construção da subesta-
ção de Energia da parte externa da Companhia. Estes equipamentos serão doados para a 
concessionária de energia responsável pela distribuição de energia do Estado, esta doação 
será concretizada até mar/26, conforme elaboração do contrato de doação que está em 
confecção e análise. Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante os exercícios en-
cerrados em 31 de março de 2025 e 2024, não foram identificados eventos que indicassem 
a necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu 
valor de recuperação. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (e) e (h).

11. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores de bens e serviços 30 165
Total 30 165
As informações sobre a exposição da Companhia aos riscos de liquidez relacionados a 
fornecedores encontram-se divulgados na nota explicativa nº 19. Veja a política contábil 
nas notas explicativas nº 6 (f). 12. Financiamentos bancários: A seguir demonstramos 
as principais informações sobre os termos contratuais dos financiamentos bancários, que 
são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição da Com-
panhia a riscos de taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa n° 19.

Vencimento Saldo devedor
Modalidade Moeda Encargos De Até Garantias 2025 2024

Finame/BNDES R$

Juros de  
2,50%  

a.a. até  
8,50% a.a.

15/12/ 
2019

15/01/ 
2035

Aval  
Acionistas +  

Equipamento  
Financiado 5.796 6.357

5.796 6.357
Circulante 567 568
Não circulante 5.229 5.789
Movimentação dos financiamentos bancários:  Abaixo apresentamos a movimentação 
dos financiamentos bancários:
Movimentação dos financiamentos:

Tipo de financiamento

Saldo  
final  
2024

Capta- 
ções

Juros  
apro- 

priados
Pagamento  

de principal
Pagamento  

de juros

Saldo  
final  
2025

FINAME/BNDES 6.357 – 193 (545) (209) 5.796
Total 6.357 – 193 (545) (209) 5.796
Movimentação dos financiamentos:

Tipo de financiamento

Saldo  
inicial  
2023

Capta- 
ções

Juros  
apro- 

priados
Pagamento  

de principal
Pagamento  

de juros

Saldo  
final 
2024

FINAME/BNDES 6.919 – 209 (560) (211) 6.357
Total 6.919 – 209 (560) (211) 6.357
As parcelas de financiamentos bancários têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano/Safra 2025 2024
2024/2025 – 568
2025/2026 567 567
2026/2027 566 566
2027/2028 567 567
Acima de 2028 4.096 4.089

5.796 6.357
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (f). 13. Partes relacionadas: a. Contro-
ladora final: A controladora direta é a Ipiranga Agroindustrial S.A. e a controladora final 
é a Santana Administração e participações S.A., com 99,99% e 85% de participação, res-
pectivamente. b. Operação com pessoal chave da Administração: Remuneração do 
pessoal chave da administração: O pessoal-chave da administração é composto pela di-
retoria e a remuneração é realizada pela controladora direta Ipiranga Agroindustrial S.A. 
c. Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores benefícios que 
englobam basicamente: assistência médica, assistência odontológica, e o fornecimento de 
vale refeição. A Companhia inclui em suas políticas de recursos humanos, o Plano de 
Participação nos Resultados (PPR), sendo elegíveis todos os colaboradores com vínculo 
empregatício formal. As metas e critérios de definição e distribuição da verba de premia-
ção são acordados entre as partes, incluindo os sindicatos que representam os colabora-
dores, com objetivos de ganhos de produtividade, de competitividade e de motivação e 
engajamento dos participantes. Os montantes referentes a benefícios a empregados estão 
apresentados abaixo: 2025 2024
Participação nos lucros (8) (8)
Vale refeição (18) (16)

(26) (24)
d. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31 de março de 2023 e 2022 bem como as transações que influenciaram o resultado 
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com Controladora direta: 2025 2024
Contas e receber de clientes
Ipiranga Agroindustrial S.A. 151 134
Dividendos a pagar
Ipiranga Agroindustrial S.A. (1.879) (983)
Receita operacional líquida (i)
Ipiranga Agroindustrial S.A. 1.810 1.330
(i) Refere-se à venda de energia elétrica e vapor à Ipiranga Agroindustrial S.A., em condi-
ções específicas, determinadas em contrato de compra e venda, sem prazo de vigência. 
14. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia no montante de 
R$ 31.873 em 31 de março de 2025 (idêntico em 31 de março de 2024) está representado 
por 9.425.584 ações ordinárias sem valor nominal em 31 de março de 2025 (idêntico em 
31 de março de 2024), conforme abaixo:
Acionistas - 2024 e 2025 Nº de ações Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 9.425.583 31.872 99,99
Leopoldo Tittoto 1 1 0,01
Total 9.425.584 31.873 100
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apura-
do em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Constituída em função do lucro do 
exercício após as reservas legal e estatutária, bem como dos dividendos. Está à disposição 
dos acionistas. Nos termos do art. 199 da Lei nº6404/76, a Companhia possui excesso de 
reservas sobre o capital, o que será tema de deliberação na próxima Assembleia Geral. c. 
Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo míni-
mo obrigatório de 5% do resultado do exercício após a constituição das reservas previstas 
em lei e no próprio estatuto. 2025 2024
Resultado do exercício 37.586 20.703
(–) Reserva legal – (364)
Base de cálculo 37.586 20.339
Dividendos (5%) 1.879 1.017
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (g). 15. Receita operacional líquida: a. 
Fluxos da receita: A Companhia gera receita principalmente pela venda de energia elétri-
ca. A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresentadas na 
demonstração do resultado é conforme segue: 2025 2024
Receita bruta 45.114 23.402
Impostos sobre vendas (1.646) (854)

43.468 22.548
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se 
a composição analítica das receitas de mercadorias por categoria de produtos:

2025 2024
Venda de produtos no mercado interno 43.468 22.548
 Energia Elétrica (i) 43.468 22.548
Total da receita operacional líquida 43.468 22.548
(i) Receita de energia por tipo de contrato: 2025 2024
 Mercado livre 41.658 21.218
 Ipiranga Agroindustrial S.A. 1.810 1.330
Total (ii) 43.468 22.548
(ii) Os contratos de venda de energia no âmbito do mercado livre não possuem reajuste e 
têm as seguintes características:

Empreendimento/SPE Tipo
Energia Contratada 

(MWm)
Preço médio  

(MWh)
Bio Mococa Mercado livre 197.761 179,14

197.761 –
Na Safra 2024/2025 a Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. iniciou as operações de consórcio 
com a Ipiranga Agroindustrial S.A., motivo pelo qual reduziu a receita bruta auferida.
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (a).
16. Gastos por natureza: 2025 2024
Serviços de terceiros (1.131) (835)
Depreciação (2.372) (1.370)
Despesas com pessoal (293) (264)
Outras despesas (2.878) (1.165)
Total (6.674) (3.634)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos (6.446) (3.548)
Despesas administrativas e gerais (12) (14)
Outras despesas operacionais, líquidas (216) (72)
Total (6.674) (3.634)
17. Resultado financeiro líquido: 2025 2024
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 3.561 4.083
Total receitas financeiras 3.561 4.083
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos bancários (193) (209)
Total despesas financeiras (193) (209)
Resultado financeiro líquido 3.368 3.874
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (b). 18. Imposto de renda e contribui-
ção social corrente: (i) Reconciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa calcu-
lada pela aplicação das alíquotas fiscais e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitadas em resultado é demonstrada como segue:

2025 2024

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social Total

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social Total

Receita bruta fiscal 45.114 45.114 – 23.402 23.402 –
Alíquota de presunção 8% 12% – 8% 12% –
Base tributável 3.609 5.414 – 1.872 2.808 –
Outras receitas tributáveis 3.561 4.083 – 4.083 4.873 –
Lucro presumido tributável 7.170 9.497 – 5.955 7.681 –
Alíquota fiscal aplicada 25% 9% – 25% 9% –
Impostos pela alíquota fiscal 
 combinada (1.793) (855) (2.648) (1.489) (691) (2.180)
Dedução do excedente da alíquota de 10% 72 – 72 95 – 95
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes (1.721) (855) (2.576) (1.394) (691) (2.085)

A Diretoria Contador: Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

2025 2024

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social Total

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social Total

Imposto de renda e contribuição social – – (2.576) – – (2.085)
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (d). 19. Instrumentos financeiros: a. Classifica-
ção contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

Valor contábil Valor justo

31 de março 2025

Valor  
justo  

através do 
resultado  

- VJR

Ativos  
finan- 
ceiros  

a custo  
amor- 
tizado

Passivos  
finan- 
ceiros  

a custo  
amorti- 

zado Total
Nível  

1
Nível  

2
Nível  

3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 41.953 – – 41.953 – 41.953 – 41.953
Títulos de valores mobiliários 4.341 – – 4.341 – 4.341 – 4.341

46.294 – – 46.294 – 46.294 – 46.294
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 506 – 506 – – – 506
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – 5.796 5.796 – – – –
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 30 30 – – – –

Valor contábil Valor justo

31 de março 2024

Valor  
justo  

através do 
resultado  

- VJR

Ativos  
finan- 
ceiros  

a custo  
amor- 
tizado

Passivos  
finan- 
ceiros  

a custo  
amorti- 

zado Total
Nível  

1
Nível  

2
Nível  

3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 29.882 – – 29.882 – 29.882 – 29.882
Títulos de valores mobiliários 3.900 – – 3.900 – 3.900 – 3.900

33.782 – – 33.782 – 33.782 – 33.782
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 8 – 8 – – – 8
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – 6.357 6.357 – – – –
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 165 165 – – – –
b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros re-
cebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa 
de mercado dos juros apurados nas datas bases de apresentação que se equiparam aos 
valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferên-
cias entre níveis a serem consideradas em 31 de março de 2025. c. Gerenciamento de 
risco financeiro: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos resultantes de ins-
trumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos 
acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Admi-
nistração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condi-
ções de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus pa-
péis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incor-
rer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento finan-
ceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. Caixa e 
equivalentes de caixa: A Companhia tem como princípio trabalhar com um número reduzi-
do de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apresentam maior soli-
dez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de 
aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada uma 
das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições 
financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Títulos e valores mobiliários A 
Companhia limita sua exposição ao risco de crédito através do investimento em títulos e 
valores mobiliários que tenham um mercado líquido e que não tenha o risco da contrapar-
te. Os títulos e valores mobiliários são mantidos com bancos e instituições financeiras, as 
quais são consideradas de primeira linha. Contas a receber de clientes e outros recebíveis: 
Basicamente representada por clientes compradores de produtos e subprodutos da Companhia, 
bem como energia elétrica e vapor. A exposição da Companhia ao risco de crédito é influencia-
da, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Não há concentração de 
risco de crédito. Além disso, as vendas se dão de forma bem distribuída durante todo o exercí-
cio societário (principalmente no período de safra, que vai de março a dezembro de cada ano 
calendário) o que possibilita à Companhia interromper entregas a clientes que porventura se 
apresentem como potencial risco de crédito. Exposição ao risco de crédito: O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras foi: Nota 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 8 42.459 29.980
Títulos e valores mobiliários 9 4.341 3.900
Contas a receber e outros recebíveis 6.244 740
Total no ativo circulante 53.044 34.620
Garantias: A Companhia tem como política não fornecer garantia a terceiros. (iii) Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Compa-
nhia. A Companhia utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propi-
ciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu 
retorno de caixa em investimentos. A Companhia tem como política operar com alta liqui-
dez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por 
um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não 
podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do 
mercado de commodities. Exposição ao risco de liquidez: O valor contábil dos passivos fi-
nanceiros com risco de liquidez está representado abaixo:

2025
Valor Fluxo até entre 1 e entre 2 e acima de

contábil contratual 12 meses 2 anos 5 anos 5 anos
Fornecedores 30 30 30 – – –
Financiamentos bancários 5.796 6.834 669 668 2.674 2.823

5.826 6.864 699 668 2.674 2.823
Circulante 597 699 699 – – –
Não circulante 5.229 6.165 – 668 2.674 2.823

2024
Valor Fluxo até entre 1 e entre 2 e acima de

contábil contratual 12 meses 2 anos 5 anos 5 anos
Fornecedores 165 165 165 – – –
Financiamentos bancários 6.357 7.495 753 734 3.411 2.597

6.522 7.660 918 734 3.411 2.597
Circulante 733 918 918 – – –
Não circulante 5.789 6.742 – 734 3.411 2.597
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Compa-
nhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente 
diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerencia-
mento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Exposição ao risco 
de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros da Companhia era:

Valor contábil Valor contábil
Instrumentos de taxa variável 2025 2024
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 42.459 29.882
 Títulos e valores mobiliários 4.341 3.900
Passivos financeiros
 Financiamentos bancários 5.796 6.357
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável Com base no saldo 
do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos financiamentos e 
dos ativos, a Companhia efetuou uma análise de sensibilidade de quanto teria aumentado 
(reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com os montantes mos-
trados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de 
juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% 
nas taxas e o Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos 
em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Cenários
Exposição  

31/03/2025 Risco Provável
Aumento do  

índice em 25%
Aumento do  

índice em 50%
Redução do  

índice em 25%
Redução do  

índice em 50%
Ativos financeiros % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 41.953 CDI 11,28 4.732 14,10 5.915 16,92 7.098 9,53 3.998 6,71 2.815
Títulos e valores mobiliários 4.341 CDI 11,28 490 14,10 612 16,92 734 9,53 414 6,71 291
Total de ativos financeiros 5.222 6.527 7.833 4.412 3.106
Passivos financeiros
Finame/BNDES (5.796) 3,21 (186) 4,01 (233) 4,82 (279) 11,55 (669) 10,75 (623)
Total de passivos financeiros (5.796) (186) (233) (279) (669) (623)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 5.036 6.294 7.554 3.743 2.483

Cenários
Exposição  

31/03/2024 Risco Provável
Aumento do  

índice em 25%
Aumento do  

índice em 50%
Redução do  

índice em 25%
Redução do  

índice em 50%
Ativos financeiros % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 29.882 CDI 12,35 3.690 15,44 4.613 18,53 5.536 9,26 2.768 6,18 1.845
Títulos e valores mobiliários 3.900 CDI 12,35 482 15,44 602 18,53 722 9,26 361 6,18 241
Total de ativos financeiros 4.172 5.215 6.258 3.129 2.086
Passivos financeiros
Finame/BNDES (6.357) 3,21 (204) 4,01 (255) 4,82 (306) 11,55 (734) 10,75 (683)
Total de passivos financeiros (6.357) (204) (255) (306) (734) (683)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 3.968 4.960 5.952 2.395 1.403

Fontes: As informações do CDI foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) com a 
data-base do último dia útil de março de 2023. 20. Gerenciamento de capital: A gestão de 
capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balance-
ando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia 
para a relação ajustada do capital ao final dos exercícios é apresentada a seguir:

Nota 2025 2024
Gestão de capital
Total do passivo 8.695 7.913
(–) Caixa e equivalentes de caixa 8 (42.459) (29.890)

Nota 2025 2024
(–) Títulos e valores mobiliários 9 (4.341) (3.900)
(=) Dívida líquido (A) (38.105) (25.787)
Total do patrimônio líquido (B) 73.954 57.570
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) (0,52) (0,45)
21. Compromissos: Compromissos venda de energia elétrica: No exercício findo em 31 
de março de 2025, a Companhia possui contratos de venda de energia elétrica, negociados 
no mercado livre, para entrega na safra 2025/2026, os quais possuem preços fixos, com 
quantidade para a Safra 2025/2026 de 133.840 Mwh (189.858 Mwh em 2024).

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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